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[ Apresentação ]

Cadernos para o professor

Os Cadernos 1 e 2 compõem um único material de subsídio para o trabalho pedagógico, cujo pro-
pósito é contribuir com os professores do Ciclo Inicial de todo o Estado do Acre na importante tarefa 
de ensinar todas as crianças.

O Caderno 1 – Orientações para o Ensino de Língua Portuguesa e Matemática no Ciclo 
Inicial – contém referências curriculares para a organização de propostas para os alunos nos dois 
primeiros anos do Ensino Fundamental e o Caderno 2 – Para organizar o trabalho pedagógico no 
Ciclo Inicial – traz informação de natureza didática e sugestões para enriquecer o planejamento.

A iniciativa de, neste momento, apresentar esses materiais para os professores acreanos é, como 
toda iniciativa na área educacional, decorrente de uma análise da situação atual, dos desafios hoje 
colocados e de uma concepção sobre o papel do professor na educação escolar.

Assim, a perspectiva que orientou a elaboração dos Cadernos é de que o professor é um profissio-
nal da educação e, como tal, sua atuação se desdobra em pelo menos três dimensões importantes: 
ele é, ao mesmo tempo, um profissional da sociedade (um cidadão), da escola (um integrante da 
instituição escolar) e da sala de aula (um docente, um professor de fato).

Para atuar como profissional da sociedade e da escola, o professor precisa contar com uma série de 
conhecimentos relacionados à dimensão filosófica, social e política da educação, à cultura geral e pro-
fissional, às possibilidades de construir um projeto político-pedagógico que responda às necessidades 
identificadas no contexto específico da escola, entre outros.

E, se tomarmos como pressuposto que propostas pedagógicas de qualidade são aquelas que consi-
deram as possibilidades e respondem às necessidades de aprendizagem dos sujeitos a que se destinam, 
para atuar o professor terá que dominar um amplo repertório de conhecimentos sobre os conteúdos a 
serem trabalhados com os alunos, sobre os seus processos de desenvolvimento e de aprendizagem e 
sobre formas adequadas de estabelecer uma mediação didática que, de fato, os faça aprender.

Uma adequada mediação didática se constrói a partir do conhecimento teórico sobre os conteúdos 
e sobre os processos de aprendizagem, mas requer também fundamentação a respeito de avaliação, 
planejamento e intervenção pedagógica.
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Embora avaliar, planejar e intervir sejam procedimentos, isso não significa que sejam ações simples, 
mecânicas, automáticas, meramente técnicas. As ações que cabem a um professor desenvolver são 
orientadas por todo o conhecimento que ele dispõe e também por suas hipóteses do que é mais ade-
quado fazer: é preciso ter ações refletidas, resultado da tomada de decisões em função do contexto, 
das demandas e dos problemas que surgem, baseadas o tempo todo em saberes que permitem agir 
tanto situacionalmente (no ‘aqui-agora’) quanto prospectivamente (no ‘daqui por diante’).

O que é preciso avaliar? O conhecimento prévio dos alunos sobre aquilo que a eles se pretende ensinar, 
o percurso de aprendizagem de cada um, os resultados obtidos e a qualidade das propostas – de ativida-
des, agrupamentos, intervenções – para redirecioná-las quando os resultados não forem satisfatórios.

E o que é preciso planejar?

• o uso racional do tempo;
• formas de organizar didaticamente os conteúdos – atividades permanentes, seqüenciadas, 

independentes, de sistematização, projetos;
• possibilidades de articular objetivos pedagógicos e objetivos de realização dos alunos;
• situações de ensino que não descaracterizem as práticas socioculturais que são objeto de 

ensino na escola;
• atividades que favoreçam a autonomia intelectual dos alunos e mobilizem sua disponibilidade 

para aprender;
• a articulação de conteúdos de diferentes áreas do conhecimento;
• o uso de materiais didáticos adequados;
• os agrupamentos de alunos, para que sejam produtivos e eles trabalhem cooperativamente, 

aprendendo uns com os outros;
• alternativas de organização do espaço;
• formas de trabalhar com a heterogeneidade e atender a diversidade;
• a gestão do trabalho e da sala de aula;
• a intervenção pedagógica em diferentes situações;
• dentre outros aspectos.

Como se vê, é muita coisa a fazer, a saber, a saber fazer. É quando planeja, quando avalia e quando 
intervém junto aos alunos que cada professor revela de fato o conhecimento pedagógico que possui.

O desafio é avaliar para planejar e planejar para intervir: portanto (embora nem sempre as coisas se-
jam compreendidas desta maneira), a avaliação é o ponto de partida para o planejamento contínuo de 
uma prática pedagógica que se pretende ajustada às necessidades e possibilidades de aprendizagem 
dos alunos. E não há prática pedagógica de qualidade quando não se considera o que eles podem e 
quando não se responde ao que eles precisam do ponto de vista da aprendizagem – são os alunos, 
afinal, os sujeitos do processo de educação escolar. Isso significa que uma intervenção adequada, ou 
seja, uma ação ajustada a possibilidades e necessidades, só pode acontecer como resultado de um 
planejamento inteiramente apoiado na avaliação do que sabem ou não os alunos.

Este material tem o propósito de contribuir nesse sentido. Do ponto de vista aqui defendido, é uma 
forma de intervir na realidade educacional que resultou do planejamento de um conjunto de ações 
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que, por sua vez, só foi possível pela avaliação da educação escolar no Estado do Acre, da formação 
dos professores que atuam nos diferentes municípios e dos desafios que no momento se colocam às 
Secretarias de Educação e aos que propõem e implementam as políticas públicas.

Como sabemos, hoje, a educação básica e a formação inicial dos profissionais da educação em nos-
so país, em geral, não garantem o conhecimento necessário para o adequado exercício do Magistério 
– todos esses saberes, acima relacionados. Também em outros campos de atuação os profissionais 
não saem dos cursos de habilitação completamente preparados – e isso não é exatamente um proble-
ma – mas o fato é que, no caso da educação, há muitas lacunas deixadas pela formação inicial, que 
precisam depois ser resolvidas ou minimizadas de algum modo quando os educadores (professores e 
demais profissionais) já estão atuando junto aos alunos. Ou seja, a situação não é apenas de atuali-
zação, como em outras áreas, mas de aquisição de conhecimentos profissionais básicos, o que acaba 
ficando sob a responsabilidade das Secretarias de Educação.

Entretanto, isso não significa que, do lugar das Secretarias de Educação, seja possível definir intei-
ramente o conjunto de propostas a serem desenvolvidas com os alunos, para suprir as eventuais difi-
culdades das equipes escolares. Não se pode definir, a priori, uma seqüência completa de atividades 
e conteúdos para abordar na sala de aula: em cada escola, a discussão coletiva da equipe de educa-
dores indicará os critérios mais adequados de seleção e as maneiras mais apropriadas de organizar e 
seqüenciar o trabalho com os conteúdos tendo em conta as prioridades colocadas no planejamento. 
As propostas e exemplos contidos nos Cadernos 1 e 2 são apenas referências que cabe às Secretarias 
de Educação sugerir.

Nesse sentido, é preciso concordar com o educador russo Anton Makarenko (1980), quando diz: 
‘Não imaginei nem imagino como se poderia educar um coletivo, pelo menos um coletivo infantil, se 
não houver um coletivo de educadores. Não restam dúvidas de que não se poderá fazê-lo se cada um 
dos educadores de uma escola realiza, separadamente, o seu trabalho educativo, segundo seu próprio 
entendimento e desejo’.

É com decisões compartilhadas e em favor da aprendizagem de todos que se constrói uma educa-
ção escolar de qualidade. É isso o que se pretende para o Estado do Acre.

Tal como está detalhado no Caderno 2, um processo de planejamento da ação educativa que se 
pretende adequado precisa contemplar, de algum modo, quatro dimensões: a recorrência dos conte-
údos, a diversidade das propostas, a provisoriedade e o coletivo como instância privilegiada de discus-
são e construção do planejamento. 

A recorrência tem a ver com a conquista dos objetivos propostos, pois sabemos que estes não são 
alcançados todos em um só tempo e de forma igual para todos os alunos. Portanto, é preciso que os 
conteúdos – necessários para o desenvolvimento das capacidades tomadas como objetivos - estejam 
distribuídos no tempo de modo a, sempre que necessário, serem retomados e abordados em outros 
níveis de complexidade, em diferentes momentos durante o mesmo ano e/ou em diferentes anos de 
escolaridade. 

A diversidade relaciona-se com a heterogeneidade dos alunos em uma mesma turma e entre as 
turmas. Muitas vezes, em uma mesma faixa etária, verificam-se conhecimentos, experiências e atitudes 
bem diferentes em relação a um determinado conteúdo, o que exige do professor encaminhamentos 
diferenciados.
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A provisoriedade refere-se à necessidade de reajustar o planejamento, de reformulá-lo à medida 
que, ao ser posto em prática, o professor consegue observar outros aspectos que antes não havia 
considerado.

E o coletivo, como instância de discussão e construção do planejamento, expressa a convicção de 
que o que se pode alcançar coletivamente, em um grupo de fato colaborativo, é muito superior ao 
que se obtém sozinho. Nesse sentido, o trabalho coletivo é fundamental porque é uma contribuição 
não só para os próprios professores, que têm a chance de potencializar os conhecimentos uns dos 
outros, mas também para os alunos que, mesmo de modo indireto, são beneficiados duplamente. 
Primeiro, porque assim contarão com professores mais bem preparados, o que é sempre um ganho 
para todos e, depois, porque quando os professores têm uma experiência pessoal positiva de trabalho 
em colaboração, tendem a propor o mesmo para seus alunos e, a despeito das dificuldades iniciais, a 
insistir para que aprendam a trabalhar juntos de modo produtivo.

Não há, portanto, um planejamento que possa e que deva ser feito inteiramente ‘de fora’ da escola. 
E como muitas vezes está dito nos Cadernos 1 e 2, para que uma proposta de ensino seja considerada 
de fato uma situação de aprendizagem, é preciso que seja ajustada às reais necessidades dos alunos 
para quem se destina, é preciso que seja, ao mesmo tempo, difícil e possível, que seja desafiadora. 
Mesmo assim, ainda há outras circunstâncias a considerar: se, por exemplo, o professor não tiver 
informação teórica suficiente para fazer boas intervenções; se os alunos tiverem pouca familiaridade 
com a atividade proposta; se a tarefa só for produtiva quando realizada em parceria e os grupos forem 
formados com critérios inadequados; se o enunciado da atividade é inadequado, o fato de a proposta 
ser ajustada aos conhecimentos prévios dos alunos, por si só, não garantirá os resultados esperados.

Essa clareza, entretanto, não justifica deixar as escolas e os professores sem orientações para o tra-
balho pedagógico, com o argumento de que somente a realidade concreta de cada sala de aula ‘dará 
o tom’ das propostas mais adequadas. A decisão de elaborar estes Cadernos como  subsídios é fruto 
da convicção de que as propostas devem ser apresentadas como uma referência, mas precisarão de 
ajustes conforme a situação, conforme o caso, conforme os professores e conforme os alunos.

Afinal, são muitos desafios que se colocam para garantir a aprendizagem de todas as crianças e 
cabe às Secretarias de Educação contribuir decisivamente nesse sentido.

Apenas materiais de subsídio jamais serão suficientes. É preciso que os Cadernos – ou qualquer ou-
tra contribuição elaborada para os professores – sejam parte de um processo de formação continuada 
que tenha a prática pedagógica desenvolvida junto às crianças como eixo central.

E aqui, para finalizar este início de conversa, resgatamos algumas das idéias do pesquisador portu-
guês José Tavares (1997), que situa os tipos de abordagem da formação profissional: 

‘As concepções de formação podem se reduzir a três tipos de abordagem. Aquelas em 
que predomina a transmissão de conhecimentos, mais ligadas aos modelos de educação 
em que a palavra de ordem é ensinar (...) e em que a memorização assume um papel 
preponderante (...); aquelas em que predominam os processos de descoberta e pesquisa 
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mais colaborativos e que se ligam a modelos como aprender a aprender, a investigar, a ser 
autônomo, mais voltados para a compreensão; e, por último, os modelos mistos, em que 
se articulam as duas orientações anteriores.
Na nossa perspectiva de formação como construção de conhecimento e produção de 
saberes, interessa-nos, sobretudo, as concepções de natureza interativa, colaborativa e 
mista que possibilitam o desenvolvimento progressivo e equilibrado dos sujeitos para a 
sua autonomia. Assim, parece-me razoável defender a tese de que, em princípio, todas as 
abordagens, os processos e estratégias são bons e poderão ter lugar em diferentes mo-
mentos dos percursos de formação, tendo em conta a natureza dos conteúdos, os estilos 
dos sujeitos e os seus níveis de formação ou de informação. É apenas uma questão de 
ênfase e de ritmos diferenciados. (...) Há momentos do processo em que deverá predo-
minar a aquisição de informação; outros em que se atenderá mais ao estudo, à reflexão 
para a assimilação, acomodação, equilibração, adaptação e compreensão da informação 
adquirida; e outros, ainda, mais voltados para a construção de novos conhecimentos, para 
a criação, para a invenção, para a inovação’. 

Nossa intenção é que os processos formativos que incluem a discussão dos Cadernos 1 e 2 tenham 
a justa medida da necessidade dos professores para os quais foram especialmente elaborados. Ou 
seja, nossa pretensão é de que esses processos formativos sejam, também eles, ajustados às possibi-
lidades e necessidades de aprendizagem dos sujeitos a quem se destinam: os professores do estado 
do Acre!

Equipe de Elaboração dos Cadernos 1 e 2
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[ Introdução ]

A implementação do 
Ensino Fundamental de 9 anos

A iniciativa de implementar o Ensino Fundamental de 9 anos, que assegura um ano a mais de es-
colaridade às crianças brasileiras, teve como conseqüência a formalização de um ciclo inicial de dois 
anos – mesmo nos sistemas seriados – e a necessidade de definir um posicionamento claro em relação 
ao que fazer nesse ‘novo’ 1º ano, que nem é a antecipação da 1ª série ‘antiga’ e nem é, simplesmente, 
o equivalente ao que era antes o último ano da Educação Infantil.

Prevê a legislação que:

Com a aprovação da Lei no 11.274/2006, mais crianças serão incluídas no sistema educa-
cional brasileiro, especialmente aquelas pertencentes aos setores populares, uma vez que 
as crianças de seis anos de idade das classes média e alta já se encontram, majoritaria-
mente, incorporadas ao sistema de ensino – na pré-escola ou na primeira série do ensino 
fundamental.
A importância dessa decisão política relaciona-se, também, ao fato de recentes pesquisas 
mostrarem que 81,7% das crianças de seis anos estão na escola, sendo que 38,9% fre-
qüentam a educação infantil, 13,6% pertencem às classes de alfabetização e 29,6% estão 
no ensino fundamental (IBGE, Censo Demográfico 2000).
Outro fator importante para a inclusão das crianças de seis anos na instituição escolar 
deve-se aos resultados de estudos demonstrarem que, quando as crianças ingressam na 
instituição escolar antes dos sete anos de idade, apresentam, em sua maioria, resultados 
superiores em relação àquelas que ingressam somente aos sete anos. A exemplo desses 
estudos, podemos citar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 2003. 
Tal sistema demonstra que crianças com histórico de experiência na pré-escola obtiveram 
maiores médias de proficiência em leitura: vinte pontos a mais nos resultados dos ‘testes’ 
de leitura (MEC: 2006).
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Em relação à proposta pedagógica que seria adequada a esse ‘novo’ ano, entretanto, as opiniões 
não são consensuais. O que hoje se verifica em várias redes de ensino do país é que os profissionais 
vinculados mais diretamente ao Ensino Fundamental, de modo geral, tomam essa iniciativa como 
uma oportunidade importante das crianças, com um tempo maior nesse segmento, conquistarem 
mais sucesso em suas aprendizagens. E outros profissionais, sobretudo da Educação Infantil, temem 
que, já aos seis anos de idade, as crianças sejam submetidas a exaustivos exercícios escolares, o que 
lhes roubaria a possibilidade desfrutar da infância, brincar e fazer amigos – um direito de todas as 
crianças. 

Essas diferentes formas de olhar para o mesmo acontecimento expressam o compromisso neces-
sário de todo educador com o pleno desenvolvimento das crianças e relacionam-se, por um lado, a 
posições historicamente conquistadas na Educação Infantil e, por outro, à justa preocupação com o 
sucesso escolar das crianças no Ensino Fundamental.

O fato é que essas opiniões produziram uma polarização equivocada (que não deve tardar a se re-
solver), especialmente em relação ao ensino da língua, com alguns defendendo que as crianças devem, 
necessariamente, ser alfabetizadas no 1º ano do Ensino Fundamental e outros defendendo que elas não 
devem ser alfabetizadas em hipótese alguma. Uma questão mal colocada, como se pode ver...

Mas não há questão mal colocada que não se possa resolver com uma análise mais cuidadosa, 
de diferentes perspectivas. Nem é o caso de organizar a rotina do primeiro ano privilegiando tão 
somente a alfabetização, na tentativa de ensinar a ler e escrever a qualquer preço, e nem é o caso 
de menosprezar o trabalho com a linguagem, retardando o acesso das crianças a situações signifi-
cativas de uso da escrita e de reflexão sobre sua utilidade, sobre como funciona, como aparece nos 
textos. É possível uma alternativa conseqüente e ajustada ao direito das crianças: um trabalho sig-
nificativo com a língua escrita que em nada prejudica o tempo e o espaço da brincadeira. Vejamos 
um exemplo ilustrativo1.

Vamos imaginar que o/a professor/a do 1º ano leia diariamente, por dez minutos, textos bem es-
colhidos, interessantes, de boa qualidade para os seus alunos. E que proponha diariamente, por vinte 
minutos, uma atividade bem planejada de reflexão sobre a escrita, para ser feita em duplas (a leitura 
de uma parlenda infantil, a ordenação de uma quadrinha do repertório da turma, o preenchimento de 
uma cruzadinha ou a resposta a uma adivinha com apoio de uma lista de respostas possíveis, a escrita 
de uma lista de brincadeiras, a escrita do nome dos amigos e outras desse tipo). E que deixe claro 
que está disponível para ajudar todos os que precisarem. Assim, ao término de um ano, as crianças 
terão ouvido a leitura de 200 textos e terão refletido sobre as regras de geração e o funcionamento da 
escrita por quase 70 horas, em situações lúdicas, bem ajustadas às suas necessidades e possibilidades 
de aprendizagem, contando com ajuda, interagindo com os colegas... Portanto, utilizando apenas 
meia hora por dia, o/a professor/a terá feito um trabalho extremamente significativo de letramento-e-
alfabetização e ainda sobrarão três horas e meia diárias para tudo o mais que as crianças de seis anos 
merecem viver e aprender na escola, tendo em conta as demais áreas do conhecimento, de modo a 
poder desenvolver suas diferentes capacidades.

1 Esse exemplo tem sido amplamente utilizado pela equipe do Instituto Abaporu de Educação e Cultura e consta em documentos produzidos em parceria tam-
bém com outras secretarias de educação.
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O uso bem planejado do tempo, tal como exemplificado acima, é algo a considerar igualmente em 
relação à Matemática: embora, em alguns dias da semana, seja necessário organizar atividades um 
pouco mais longas para garantir tempo suficiente para que as crianças possam se apropriar de uma 
dada situação-problema, criar e socializar suas estratégias e discuti-las com seus colegas, em outros 
dias o tempo destinado à Matemática será menor, como no caso de atividades de cálculo mental, que 
não devem ser longas, mas precisam ser rotineiras.   

Ou seja, o que pode eventualmente parecer estranho e inadequado à primeira vista, não é – a 
menos que se imaginem situações de ensino e aprendizagem que são questionáveis mesmo para os 
alunos das demais séries, como submetê-los a longas atividades de cópia, de repetição exaustiva e 
de memorização de informações que não lhes fazem sentido. Mas não é isso, evidentemente, o que 
justifica a criação de um ano a mais de escolaridade no Ensino Fundamental. 

Considerando a proposta contida neste Caderno e no Caderno 2, é possível, por exemplo, ter 
como expectativa, em relação à alfabetização inicial, que ao final do 1º ano do Ensino Fundamental 
as crianças produzam uma escrita alfabética ou que dela se aproxime o mais possível. O que isso 
significa concretamente? Significa que elas podem ainda cometer falhas na representação do valor 
sonoro convencional das letras (isto é, trocar letras ao escrever), no registro de dígrafos e encontros 
consonantais e em outros aspectos ortográficos, bem como na separação de palavras – que são carac-
terísticas próprias da escrita de quem se alfabetizou recentemente. E é possível que não tenham ainda 
compreendido inteiramente como funcionam as regras de geração da escrita, que estejam apenas 
começando a entender a natureza da correspondência letra-fonema, que apresentem falhas na repre-
sentação alfabética, ou seja, que produzam escritas ainda silábico-alfabéticas. 

Mas a conquista desse tipo de resultado com a maioria das crianças depende de um trabalho diário, 
intencional e bem planejado, conforme os pressupostos que orientam a proposta aqui sistematizada. 
A experiência dos profissionais da Educação Infantil, que compartilham desses mesmos pressupostos, 
vem mostrando há muito tempo que esse é um resultado não só desejável, mas possível, sem qualquer 
prejuízo do direito à infância.

Em relação à Matemática, ao longo do primeiro ano, as crianças podem ampliar significativamente 
o universo numérico que já vinham construindo, em suas atividades cotidianas, mesmo antes de che-
garem à escola. Para isso, elas precisam vivenciar experiências em que possam explorar os números 
em suas diferentes funções sociais, sendo desafiadas a resolver situações-problema que envolvem 
comparação de quantidades, contagens, ordenações e alguns dos significados das operações (juntar, 
acrescentar, tirar, comparar, completar, repartir igualmente, estabelecer razões, fazer combinações). 
Até o final do primeiro ano, é possível esperar que as crianças tenham um bom domínio da contagem, 
que reconheçam as escritas numéricas e saibam produzi-las (mesmo que ainda escrevam algumas de 
modo não-convencional) e que mobilizem esses conhecimentos para resolver situações-problema por 
meio de estratégias pessoais – sem precisar utilizar ainda os algoritmos. E, ainda, que progridam na 
construção das relações espaciais e em sua representação, como também no reconhecimento das for-
mas dos objetos de seu mundo, constituindo condições para o desenvolvimento de seu pensamento 
geométrico.   
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Explicações preliminares

Neste Caderno e no Caderno 2 há uma série de palavras e expressões que, para facilitar a co-
municação, estão explicadas a seguir. Trata-se de uma espécie de glossário de conceitos, como se 
pode ver:

‘Texto’: é produto do uso da linguagem oral ou escrita, que se organiza conforme um determina-
do gênero e forma um todo significativo, não importando a extensão2: tanto pode ser um romance 
quanto a palavra ‘Pare’ numa placa de rua.
‘Gênero textual’: é o que dá forma ao texto e se constitui a partir de intenções comunicativas e 
necessidades de interação humana que se colocam em um determinado momento histórico: por 
exemplo, as mensagens de e-mail constituem um gênero que nasceu a partir do uso da Internet; 
assim como ‘antigamente’ nasceram as cartas, fruto da necessidade de comunicação à distância; 
como nasceram os contos, lendas, mitos, fábulas e romances como resposta à necessidade de 
compartilhar histórias; as notícias, para informar acontecimentos, só para citar alguns exemplos. Os 
gêneros textuais são as diferentes ‘espécies’ de textos orais e escritos que circulam na sociedade.
‘Portador (ou suporte) de textos’: é o ‘lugar’ em que estão os textos: o livro, o jornal, a revista, 
o mural, o outdoor, o computador...
‘Interlocutor’: cada uma das pessoas envolvidas nas situações de comunicação oral ou escrita. 
‘Práticas escolarizadas’: práticas (de leitura, de escrita, de uso da matemática...) descaracterizadas 
do sentido social que têm fora da escola por terem sido tomadas, de modo inadequado, simples-
mente como conteúdo de ensino.
‘Escrita alfabética’: escrita em que há correspondência letra-fonema, mesmo com falhas na re-
presentação de dígrafos, encontros consonantais e outros aspectos ortográficos, bem como erros 
(por excesso ou falta) de segmentação das palavras.
‘Expectativas de aprendizagem’: significam as capacidades que se tem como perspectiva que 
as crianças desenvolvam, desde que considerados os respectivos desdobramentos pedagógicos e 
garantidos os propósitos da escola.
‘Propósitos da escola’: são os compromissos que a escola precisará assumir para garantir que as 
aprendizagens previstas aconteçam. 
‘Critérios de avaliação’: de modo geral, se poderia dizer que os critérios de avaliação coincidem 
com as expectativas estabelecidas, uma vez que todo o trabalho pedagógico se orienta a partir de-
las; entretanto, quando a situação é decidir pela aprovação ou retenção dos alunos, nos momentos 
em que essa necessidade está institucionalmente colocada, os critérios de avaliação significam os 
‘mínimos’, das capacidades indicadas como expectativas, considerados aceitáveis.
‘Intervenção pedagógica’: de uma perspectiva mais geral, é o conjunto de decisões e de ações 
planejadas para favorecer a aprendizagem (os materiais, as atividades, as formas de apoio aos alu-
nos enquanto eles trabalham, os agrupamentos, a disposição do espaço, etc.) e, de uma perspec-

2 Conceito baseado nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa de primeiro e segundo ciclos (SEF/MEC, 1997, p.25).
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tiva mais específica, é a atuação para auxiliar os alunos durante as atividades propostas (perguntas 
que ‘ajudam a pensar’, informações que favorecem o andamento da tarefa, incentivo e apoio para 
superar inseguranças e dificuldades, etc.). Neste documento, ‘intervenção pedagógica’ remete a 
esse último sentido, mais específico.
‘Conteúdo escolar’: significa tudo o que é objeto de aprendizagem na escola – não apenas os 
fatos e conceitos (que a tradição pedagógica fez coincidir com a idéia de conteúdo), mas também 
os valores, normas, atitudes, procedimentos e tudo o mais que se ensina ou se comunica aos alu-
nos, ainda que não diretamente.

Qual é o conteúdo?

Na tradição pedagógica, o termo ‘conteúdo escolar’ foi utilizado para referir-se aos ensinamentos 
clássicos das disciplinas, ou seja, sempre esteve muito relacionado aos principais conceitos das áreas 
de conhecimento. Porém, o que hoje se tem é uma ampliação da concepção de conteúdo escolar, 
tomado como o que se ensina explicitamente ou se favorece que os alunos aprendam a fim de de-
senvolver suas diferentes capacidades – não só as de natureza cognitiva, mas todas as demais: físicas, 
afetivas, éticas, estéticas, de inserção social e de relação interpessoal...

Sabemos que as capacidades humanas se inter-relacionam de alguma forma mas, a depender do 
tipo, um ou outro aspecto predomina mais: além daquelas em que o aspecto cognitivo é prepon-
derante, como pensar, ler e calcular, há as capacidades físicas, como correr, dançar e saltar; afetivas, 
como desenvolver auto-estima e demonstrar sentimentos; éticas, como respeitar o outro e conviver 
com as diferenças; estéticas, como desenhar e apreciar a arte; de inserção social e de relacionamento 
interpessoal, como participar de grupos e conviver solidariamente.

Tal como hoje defendem vários estudiosos, são quatro os principais tipos de conteúdo escolar. Cada 
tipo requer tratamento didático diferenciado, porque são aprendidos de modo diferente, tal como 
mostra a caracterização elaborada3 com base no que propõe Antoni Zabala em A prática educativa: 
como ensinar (1998), que segue abaixo.

Um primeiro tipo de conteúdo reúne fatos, acontecimentos, situações, dados e fenômenos 
concretos – que são informações de pouca ou nenhuma complexidade. Por exemplo: nomes de 
lugares, pessoas e objetos em geral, endereços, números de telefones, instruções simples... Esse tipo 
de conteúdo é aprendido basicamente mediante atividades de repetição e/ou cópia mais ou menos 
literal, a fim de serem memorizados – não requerem construção conceitual e são compatíveis com 
uma abordagem transmissiva, baseada no uso da linguagem verbal. De qualquer forma, para ensinar 
esse tipo de conteúdo é conveniente, sempre que possível, associá-los a um ou mais conceitos, para 
que a aprendizagem não seja exclusivamente mecânica e que se apóie em relações estabelecidas com 

3 Caracterização elaborada por Rosaura Soligo.
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outros conteúdos mais significativos.
Outro tipo de conteúdo reúne conceitos e princípios. Os conceitos se referem ao conjunto de 

fatos, objetos ou símbolos que têm características comuns e os princípios se referem às mudanças 
que se produzem em um fato, objeto ou situação em relação a outros fatos, objetos ou situações, 
em geral relações de causa-efeito ou correlações. Por exemplo: energia, fotossíntese, território, cul-
tura, sistema alfabético de escrita, sistema de numeração decimal, divisão... Esse tipo de conteúdo 
implica, necessariamente, compreensão e é aprendido por um processo de elaboração e construção 
pessoal, por aproximações sucessivas, por ‘erros e acertos’ nas interpretações, que vão se depurando 
conforme avança o entendimento. São boas atividades, nesse caso, as que favoreçam que aquilo que 
é objeto de conhecimento dos alunos se relacione com seus conhecimentos prévios, que mobilizem e 
potencializem essas relações, que apresentem desafios ajustados às necessidades e possibilidades de 
aprendizagem, que confiram significado e funcionalidade ao que está sendo estudado, que requei-
ram o uso dos conceitos para descobrir, interpretar e verificar outras situações, construir outras idéias, 
adquirir outros saberes...

Esses dois tipos de conteúdo são os que a escola, ao longo da história, tem se ocupado em ensinar, 
embora cometendo o equívoco – geralmente de sérias conseqüências para a (não)aprendizagem dos 
alunos – de ensinar conceitos e princípios complexos com estratégias de repetição-fixação-memori-
zação, ou seja, como se fossem informações simples, de fácil assimilação. Já os tipos de conteúdo 
descritos a seguir, também por um equívoco de efeitos semelhantes, em geral não têm sido tomados 
pela escola como ‘conteúdos em si’, mas como derivações do conhecimento de fatos e conceitos, o 
que, na prática, não se verifica...

Procedimentos, métodos, técnicas, destrezas ou habilidades e estratégias configuram 
outro tipo de conteúdo. Em geral, envolvem um conjunto de ações ordenadas, não são necessaria-
mente observáveis e, conforme a natureza e complexidade, dependem do conhecimento de conceitos 
que permitem proceder desta ou daquela forma. Alguns exemplos: ginástica, dança, leitura, escrita, 
reflexão, estudo, pesquisa, cálculo mental, comparação... Conteúdos dessa natureza só se aprendem 
pela prática (pois é fazendo que se aprende a fazer) e a qualidade do desempenho requer exercitação 
freqüente, aplicação em contextos diferenciados e reflexão sobre a própria atividade, o que possibi-
lita a tomada de consciência da ação desenvolvida: para poder proceder melhor é importante poder 
refletir sobre a maneira como procedemos. As atividades devem, então, funcionar como contextos 
favoráveis para o uso desses recursos e, portanto, as atividades permanentes são privilegiadas, porque 
se caracterizam pela constância e pela regularidade.

Por fim, o outro tipo de conteúdo reúne valores, atitudes e normas. Valores são princípios ou 
afirmações éticas que permitem às pessoas emitir juízo sobre condutas e seus respectivos sentidos. 
Atitudes são tendências ou predisposições relativamente estáveis para atuar de certo modo, de acordo 
com determinados valores. E normas são padrões ou regras de comportamento a serem seguidos em 
determinadas situações e que orientam a conduta de todos os membros de um grupo social, consti-
tuindo a forma pactuada de pôr em prática certos valores compartilhados por uma coletividade, que 
indicam o que pode/deve ou não ser feito. Alguns exemplos: solidariedade, cooperação, respeito, res-
ponsabilidade, liberdade, cuidado com o meio ambiente, gosto pela leitura... Os processos vinculados 
à compreensão de conteúdos associados a valores, em geral, exigem reflexão, tomada de posição e 
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elaborações complexas de caráter pessoal. Ao mesmo tempo, a apropriação e a interiorização do que 
está sendo compreendido requer envolvimento afetivo, o que, por sua vez tem relação com necessida-
des individuais, com o ambiente, com o contexto. Nesse sentido, são situações adequadas de ensino 
e de aprendizagem aquelas que de fato contribuem para estimular esses processos e funcionam como 
situações exemplares, pois apenas o discurso do ‘dever ser’ é totalmente ineficaz nesse caso: a coerên-
cia na postura, na abordagem e nas eventuais ‘cobranças’ de conduta são essenciais.

Mas o fato de poder identificar as características predominantes nos conteúdos, bem como as prin-
cipais estratégias de aprendizagem e, em conseqüência, as abordagens metodológicas mais adequa-
das, não significa que as apropriações do sujeito que aprende se dão de maneira isolada em cada caso, 
muito pelo contrário. Um rápido exercício de análise, tomando como exemplo conteúdos relacionados 
à pontuação dos textos permite verificar o seguinte:

• os nomes dos sinais de pontuação são informações simples, aprendidas pela memória, em 
questão de dias; 

• a diferença no uso de vírgula, dois pontos, ponto e vírgula ou travessão para criar diferentes 
efeitos de sentido num texto envolve uma aprendizagem de natureza conceitual, que geral-
mente demora anos para se consolidar; 

• o uso pertinente da pontuação, ainda que se apóie na compreensão das alternativas indicadas 
acima, é um procedimento que se desenvolverá tanto mais rápido quanto for a necessidade 
de pontuar: é muito diferente se colocar questões sobre como pontuar um texto quando es-
crevemos somente a cada quinze dias ou três vezes na semana;

• o gosto estético por uma pontuação elegante, nos textos lidos e escritos, bem como a dispo-
sição de realizar o esforço necessário para garanti-la nos próprios textos é algo que depende 
de um contexto propício o tempo todo, de adultos que demonstram de fato valorizar essas 
escolhas, que ajudem os alunos a fazê-las e daí por diante.

Ou seja, não adianta querer que os alunos aprendam a pontuar bem seus textos ensinando a eles 
os nomes dos sinais de pontuação, pois decorar nomes não ensina ninguém a fazer uso de conceitos: 
para que possam dominar esse procedimento complexo, que demanda domínio conceitual de inúme-
ras questões relacionadas aos efeitos pretendidos com as escolhas que se faz, é preciso que constan-
temente exercitem a escrita, precisem pontuar, discutam diferentes alternativas, analisem as opções de 
outros escritores, recebendo ajuda do professor para melhorar a cada vez. Não adianta esperar que os 
alunos gostem de escrever de forma correta e bonita se a escola e a sala de aula não se constituírem 
num contexto favorável para tanto – até porque, como sabemos, geralmente não é no ambiente fa-
miliar que se desenvolvem essas práticas de escrita mais elaboradas, nem mesmo quando as famílias 
têm um nível cultural excelente. 

No caso da Matemática, um exemplo interessante refere-se ao ensino das operações. Tradicionalmen-
te, impunha-se às crianças a memorização dos fatos básicos (tabuadas), sem a preocupação de conferir 
significado a eles; na seqüência, eram apresentadas as técnicas operatórias em uma única forma de 
registro; e depois de muito treino, as crianças deveriam usar as operações em problemas de aplicação. 
Esse trabalho era realizado em uma dada seqüência, tratando-se uma operação de cada vez. Quando se 
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‘concluía’ o trabalho com uma das operações, a impressão era a de que as crianças tinham aprendido. 
Essa impressão logo se desfazia quando, diante de qualquer situação-problema, elas perguntavam: é de 
‘mais’? é de ‘menos’? é de ‘vezes’? ou de ‘dividir’? Mesmo aquelas que haviam memorizado os passos 
dos algoritmos convencionais não conseguiam mobilizá-los para resolver problemas.

Hoje, muitos conhecimentos gerados pelas investigações na área de educação matemática (como 
os que se referem ao papel da resolução de problemas como ponto de partida da atividade matemáti-
ca e também os que demonstram a necessidade de as crianças explorarem diferentes significados das 
operações e estabelecer relações entre elas) apontam novos caminhos para o trabalho em sala de aula, 
que serão tratados mais adiante.

Embora nestas Orientações os conteúdos não sejam apresentados separadamente, conforme os 
tipos indicados acima, é importante ressaltar que nos quadros que vêm a seguir predominam os pro-
cedimentos. Isso acontece porque, embora as áreas de Língua Portuguesa e Matemática, como todas 
as demais, contem com conteúdos de todos os tipos, é a capacidade de uso do conhecimento o que 
mais importa. Em relação aos conceitos, por exemplo, o ‘saber sobre’ está sempre a serviço do ‘saber 
fazer’, ou seja, tudo o que a criança aprende deve potencializar sua capacidade de proceder. No caso 
de Língua Portuguesa, terá que melhorar cada vez mais seu desempenho na leitura, escrita, fala, escu-
ta, revisão e reflexão sobre a linguagem (que são procedimentos) e, no caso da Matemática, terá de 
melhorar cada vez mais o seu desempenho nas operações fundamentais, na resolução de problemas, 
na aplicação de conceitos matemáticos cada vez mais complexos (que são procedimentos também). 
Portanto, neste documento não se verá os conteúdos relacionados na forma habitual das propostas 
curriculares tradicionais e dos livros didáticos: por exemplo, ao invés de ‘rr / ss’, a indicação de conte-
údo, nesse caso, aqui seria ‘Análise das regularidades ortográficas rr / ss’ com a ajuda do professor’. 
Isso porque, se o fundamental é que o aluno compreenda a razão de serem rr e ss para poder usar 
esse conhecimento ao escrever seus próprios textos, o conteúdo a ensinar é a análise da regularidade 
rr / ss, e não simplesmente a regra, por mera demonstração. 

No caso de Matemática, do mesmo modo e por razões semelhantes, ao invés de simplesmente serem 
apresentados conteúdos como ‘números’, ‘adição’, ‘medidas’, aparece explicitado o que realmente se 
propõe que seja ensinado às crianças, para que aprendam. Alguns exemplos: produção de escritas nu-
méricas relativas a números familiares e freqüentes, observando  regularidades e formulando hipóteses 
sobre a escrita numérica; cálculo mental do resultado de algumas adições e subtrações pela observação 
de regularidades; produção de escritas numéricas na calculadora, a partir de números que são ditados 
pelo professor; leitura de tabelas simples e localização de dados nelas contidos, dentre outros.

A formulação dos conteúdos aqui utilizada, como se pode ver, já faz referência, ainda que nem 
sempre direta, a um certo modo de trabalhar com eles.
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Quais os propósitos?

Os propósitos, tal como aqui apresentados, são compromissos que a escola precisará assumir 
para garantir que as aprendizagens previstas aconteçam, para criar as condições necessárias ao de-
senvolvimento das capacidades e dos saberes que se pretende que as crianças conquistem. Assim, 
considerando a proposta expressa nestas Orientações, em relação ao ensino de Língua Portuguesa e 
de Matemática, são propósitos das escolas no Ciclo Inicial:

• Fazer de cada sala de aula um ambiente de trabalho colaborativo, para que os alunos possam 
enfrentar sem medo os desafios colocados, sabendo que o erro faz parte do processo de apren-
dizagem e que contam com apoio do professor e dos colegas para darem o melhor de si.

• Garantir o direito de expressão do pensamento e das idéias dos alunos, mesmo que divergen-
tes das posições do professor e dos colegas, e o exercício de discutir diferentes pontos de vista, 
acolher e considerar as opiniões dos outros, de defender e fundamentar as próprias opiniões 
e de modificá-las quando for o caso.

• Fazer da escola um lugar de legítimo respeito aos modos de falar que os alunos trazem de suas 
comunidades de origem e, ao mesmo tempo, de experimentação dos modos mais formais de 
uso da fala, aprendendo a adequá-la às diferentes situações de comunicação oral.

• Comprometer os alunos com propostas que extrapolem os limites da sala de aula e ‘ganhem 
a rua’: campanhas na comunidade, cartas aos meios de comunicação emitindo opinião sobre 
problemas que lhes preocupam, solicitações a instituições, correspondência com outras esco-
las etc., sempre que possível fazendo uso da Internet.

• Criar contextos – projetos, atividades de comunicação real, situações de publicação dos escri-
tos - que justifiquem a necessidade da escrita correta e da adequada apresentação final dos 
textos.

• Elaborar e desenvolver um programa de leitura na escola, articulando todas as propostas em 
andamento e outras consideradas necessárias, ações que envolvam intercâmbio com os fami-
liares e uso dos recursos disponíveis na comunidade, de modo a constituir uma ampla rede de 
leitores que se estenda para além do espaço escolar.

• Transformar cada sala de aula em uma comunidade de leitores que compartilhem diferentes 
práticas de leitura e escrita, de modo que estas possam se tornar atividades valorizadas e ne-
cessárias para a resolução de vários problemas na escola e fora dela.

• Garantir o acesso dos alunos a diferentes portadores de texto e a textos de diferentes gêneros 
e a participação em situações diversificadas de leitura e escrita, com os diferentes propósitos 
sociais que caracterizam essas práticas.

• Preservar o sentido que têm as práticas de leitura e escrita fora da escola, buscando a máxima 
coincidência possível entre os objetivos de ensino dessas práticas na escola e os seus objetivos 
sociais, ou seja, utilizar todo o conhecimento pedagógico para não ‘escolarizá-las’;

• Destinar o tempo necessário, na rotina diária, para que os alunos possam alcançar o melhor 
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desempenho possível em Língua Portuguesa e Matemática, o que significa aproveitar toda e 
qualquer situação potencialmente favorável como uma oportunidade de trabalho cotidiano 
com a leitura, a escrita e os conteúdos matemáticos.

• Assegurar que os alunos possam exercer os seus direitos de leitores, escritores e aprendizes 
da Matemática. Ou seja, como leitores, que possam fazer antecipações quando lêem, formu-
lar interpretações próprias e verificar sua validade, perguntar o que não sabem, questionar 
as intenções do autor, emitir opinião sobre o assunto lido, dentre outros. Como escritores, 
precisam produzir textos que façam sentido, em situações de comunicação real, com tempo 
suficiente para escrever e revisar conforme a necessidade, podendo solicitar ajuda quando 
preciso e elegendo leitores para analisar a qualidade dos próprios textos, dentre outros.

• Transformar a ‘aula de Matemática’ em um ambiente de trabalho investigativo, em que os alu-
nos percebam que eles também podem ‘fazer matemática’ – no sentido de levantar hipóteses, 
formular conjecturas, testá-las, validá-las e não meramente reproduzir técnicas – e que, desse 
modo, desenvolvam confiança na própria capacidade de aprender Matemática. 

Por que razão?

Os objetivos apresentados a seguir configuram as capacidades possíveis de serem desenvolvidas 
pela maioria dos alunos quando a proposta de ensino é organizada segundo os pressupostos e os 
desdobramentos pedagógicos apresentados neste Caderno e no Caderno 2. Dessa perspectiva, o de-
senvolvimento das diferentes capacidades das crianças é a razão de ser da educação escolar. Essas 
capacidades são aqui formuladas como objetivos anuais que têm o sentido de expectativas de alcance, 
ou seja, indicam o que se considera desejável e necessário que todas as crianças aprendam durante o 
período letivo. 

A defesa dessas expectativas evidentemente não tem a intenção de padronizar as possibilidades das 
crianças: há aquelas que, com certeza, irão muito além do que está estabelecido como expectativa e 
há outras que, por razões várias, não terão condições de conquistar os saberes previstos. 

Essa heterogeneidade se evidencia, por exemplo, pela comparação desses dois tipos de situações 
opostas4: uma criança que aprendeu a ler aos quatro ou cinco anos de idade e outra cuja família é 
analfabeta, sem escolaridade anterior e com um ritmo mais lento de aprendizagem. No primeiro 
caso, certamente a criança irá muito além do que está estabelecido como expectativa, porque já terá 
chegado à escola com um conhecimento mais avançado do que o previsto para o final do ano. E, 
no segundo caso, pode ocorrer, embora não necessariamente, de a criança não conseguir avançar 
conforme se espera, pois apresenta três características que, reunidas, tendem a tornar mais lento o 

4 Essa ilustração tem sido utilizada pela equipe do Instituto Abaporu de Educação e Cultura e consta em documentos produzidos em parceria também com 
outras secretarias de educação.
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processo de aprendizagem (o próprio ritmo de aprendizagem, a falta de escolaridade anterior e o fato 
de viver em um ambiente familiar pouco estimulante em relação à leitura e escrita, visto que a família 
é analfabeta).

O mesmo ocorre se o exemplo for relacionado ao conhecimento matemático: uma criança que 
desde pequena foi desafiada a pensar sobre a utilidade dos números, a explorá-los em situações de 
brincadeira ou em tarefas cotidianas, a explicar suas formas de pensar e a argumentar sobre suas 
opiniões, por certo será capaz de muito mais do que prevêem os objetivos aqui propostos e tenderá a 
apresentar um desempenho superior ao de uma criança que não teve essas mesmas oportunidades e 
não contou com ajuda para ampliar suas possibilidades de pensar matematicamente.

Entretanto, a clareza a respeito dessas diferenças, naturais e inevitáveis, não justifica a omissão, 
por parte das Secretarias de Educação, que têm a responsabilidade institucional de zelar pelo direito 
à melhor aprendizagem possível para todos os alunos, de apresentar indicadores de referência para o 
ensino e a aprendizagem. 

A seguir, estão relacionados os objetivos e critérios de avaliação e depois, nos quadros, também 
conteúdos e propostas didáticas – primeiro de Língua Portuguesa e depois de Matemática.

Os objetivos colocados para o primeiro ano não são indicadores de promoção/retenção, porque 
são referências internas a um ciclo da escolaridade, formado pelos dois primeiros anos do Ensino Fun-
damental de 9 anos. Após esse período5, há a necessidade de decidir se o aluno prosseguirá ou perma-
necerá no ciclo, por isso, além dos objetivos, aqui são apresentados também os critérios de avaliação, 
que são os ‘mínimos’ considerados razoáveis em relação aos objetivos propostos. E, a esse respeito, há 
uma ponderação necessária e muito importante a fazer: não se pode supor que os alunos alcancem o 
desempenho descrito em cada um dos critérios de avaliação relacionados a seguir se o professor não 
desenvolveu um trabalho pedagógico que permita minimamente esse resultado, ou seja, um trabalho 
pautado nos objetivos, conteúdos e orientações didáticas que constam deste documento. Não terá 
nenhum sentido tomar como referência apenas os critérios para avaliar os alunos no final do ciclo, e 
nada mais do que aqui é proposto, pois assim certamente eles seriam penalizados de forma injusta. 
Sabemos que os alunos aprendem muita coisa que não foi ensinada na escola, mas a escola só pode 
cobrar deles o que ensinou efetivamente, ainda mais quando se trata de decidir sobre sua promoção/
retenção.

Além do que, a avaliação do desempenho dos alunos pressupõe ter em conta não só os resultados 
obtidos nos momentos específicos de avaliação, mas também (e principalmente) o conhecimento pré-
vio que eles tinham sobre aquilo que a eles se pretendia ensinar, o percurso de aprendizagem de cada 
um e a qualidade das propostas (atividades, agrupamentos, intervenções) para poder redirecioná-las 
quando os resultados não forem satisfatórios. Dessa perspectiva, o processo de avaliação deve apoiar-
se em três tipos de procedimento do professor: 

Observação sistemática - acompanhamento do percurso de aprendizagem da criança, utilizan-
do instrumentos de registro.
Análise das produções – observação criteriosa do conjunto de produções da criança, para que se 
possa ter um quadro real das aprendizagens conquistadas. Por exemplo, se a avaliação é da capaci-

5 A menos que a Secretaria de Educação tenha optado por um ciclo maior, como ocorre em alguns casos.
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dade de produzir textos por escrito, devem-se considerar todos os textos: desde os primeiros regis-
tros da criança até o produto das atividades de outras áreas, das atividades específicas de produção 
de textos e das atividades de avaliação. Da mesma forma, é fundamental analisar como a criança 
progride nos seus procedimentos de comparação de quantidades, nas suas formas de registrar as 
escritas numéricas e considerar o avanço que vem sendo feito em relação a essas capacidades.
Análise do desempenho em atividades específicas de avaliação: verificação de como a 
criança se sai nas situações planejadas especialmente para avaliar os seus conhecimentos prévios 
sobre o que se pretende ensinar e para avaliar o quanto aprendeu sobre o que já foi trabalhado. 
Nesse caso é importante, em primeiro lugar, garantir que essas atividades sejam semelhantes às 
situações de aprendizagem propostas em sala de aula (isto é, que não se diferenciem, em sua estru-
tura, das atividades que já foram realizadas); em segundo lugar, é importante deixar claro o que se 
pretende avaliar (e por que razão), para que a criança procure ‘dar o melhor de si’ nesses momen-
tos. E, se o objetivo é verificar os conhecimentos já construídos pela criança, devem ser atividades 
propostas para que ela realize sozinha e sem ajuda (a menos que se pretenda analisar justamente 
como ela procede em parceria com os demais colegas ou com a ajuda da professora). A chama-
da ‘prova’ (uma atividade específica para avaliar) é, portanto, um dos instrumentos possíveis de 
avaliação, mas não o único e nem o mais adequado, a depender do tipo de conteúdo. A prova, se 
bem planejada, é um recurso que pode ser oportuno para avaliar o conhecimento do aluno sobre 
fatos e conceitos, mas nem sempre servirá para avaliar atitudes e procedimentos, que são conteú-
dos de grande importância no início da escolaridade. A observação sistemática é essencial para 
avaliar atitudes e procedimentos e a análise das produções do aluno é necessária para verificar a 
evolução do seu conhecimento, sem o que não há como o professor atribuir conceitos (ou notas, 
quando for o caso) de forma razoável. 
Por fim, é importante destacar que, para avaliar adequadamente a aprendizagem, é preciso ter 

como referência três parâmetros, tomados simultaneamente como critério geral: o aluno em relação a 
ele mesmo, em relação ao que se espera dele e em relação aos demais colegas que tiveram as mesmas 
oportunidades escolares.

Avaliar o aluno em relação a ele mesmo significa considerar o que ele sabia antes do professor 
ensinar e comparar esse nível de conhecimento prévio com o que ele demonstra ter adquirido no 
processo.

Avaliar o aluno em relação ao que se espera dele pressupõe ter expectativas de aprendizagem pre-
viamente definidas e utilizá-las como referência para orientar as propostas de ensino e de avaliação.

E avaliar o aluno em relação aos demais que tiveram as mesmas oportunidades escolares é apenas 
uma forma de complementar as informações obtidas a partir dos dois primeiros parâmetros: a compa-
ração do desempenho dos alunos só tem alguma utilidade se contribuir para entender melhor porque 
eles aprenderam ou não o que se pretendia ensinar.

Tomar esses três parâmetros como critério é fundamental para avaliar de maneira justa.
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[ Parte 1 - Língua Portuguesa]

Objetivos para o 1º ano

Tomando-se como referência os propósitos do Ciclo Inicial e as orientações pedagógicas contidas 
neste Caderno e no Caderno 2, a expectativa é que, até o final do 1º ano, os alunos sejam capazes de:

• Comunicar-se pela fala, empenhando-se em ouvir com atenção e em adequar a linguagem a 
diferentes situações comunicativas do cotidiano, sabendo conversar num grupo, expressar sen-
timentos, idéias e opiniões, relatar acontecimentos, expor o que sabe sobre temas estudados; 

• Interagir com materiais diversificados de leitura, experimentando modos de ler que combinem 
– em diferentes níveis, conforme os conhecimentos que tenha – estratégias de decodificação, 
seleção, antecipação, inferência e verificação;

• Recontar histórias conhecidas, recuperando características da linguagem do texto recontado;
• Produzir uma escrita alfabética ou que dela se aproxime6;
• Reescrever, ainda que com ajuda do professor, histórias conhecidas, mantendo as idéias prin-

cipais e algumas características da linguagem escrita;
• Produzir textos de autoria (bilhetes, cartas, instruções) ditando para o professor ou colegas e, 

quando possível, de próprio punho;
• Revisar textos coletivamente, com ajuda do professor.

6 Tal como detalhado anteriormente, isso significa que as crianças podem ainda ter falhas na representação do valor sonoro convencional das letras (isto é, 
trocar letras ao escrever), no registro de dígrafos e encontros consonantais e em outros aspectos ortográficos, bem como na separação de palavras – que são 
características próprias da escrita de quem se alfabetizou recentemente. E é possível que não tenham ainda compreendido inteiramente como funcionam as 
regras de geração da escrita, que estejam apenas começando a entender a natureza da correspondência letra-fonema, que apresentem falhas na representação 
alfabética, ou seja, que produzam escritas ainda silábico-alfabéticas.
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Objetivos para o 2º ano

Tomando-se como referência os propósitos do Ciclo Inicial e as orientações pedagógicas contidas 
neste Caderno e no Caderno 2, a expectativa é que, até o final do 2º ano, os alunos sejam capazes de:

• Comunicar-se pela fala, empenhando-se em ouvir com atenção e em adequar a linguagem 
a diferentes situações comunicativas do cotidiano; expressar sentimentos, idéias e opiniões; 
relatar acontecimentos, expor o que sabe sobre temas estudados, formular e responder a per-
guntas, intervir sem sair do assunto, explicar e compreender explicações, manifestar opiniões, 
respeitar os diferentes modos de falar; 

• Ler, por si mesmos, diferentes gêneros textuais previstos para o ano (ver exemplos no Anexo 
1), sabendo identificar aqueles que respondem às suas necessidades imediatas e selecionar 
formas adequadas para abordá-los, com base nos conhecimentos sobre o tema e as caracte-
rísticas do portador, do gênero e da escrita;

• Ler, com ajuda do professor, textos para estudar os temas tratados nas diferentes áreas de 
conhecimento (enciclopédias, revistas, livros, sites da Internet, etc.);

• Utilizar o conhecimento já construído sobre as convenções da escrita (ortografia, segmentação 
do texto em palavras, pontuação...) para escrever textos de alguns gêneros previstos para o 
ano (ver exemplos no Anexo 1), preocupando-se que estejam na melhor forma possível;

• Reescrever histórias conhecidas, mantendo as idéias principais e algumas características da 
linguagem escrita;

• Produzir textos de autoria (ver exemplos no Anexo 1) por escrito, utilizando recursos da lingua-
gem escrita;

• Revisar textos coletivamente, com ajuda do professor ou em parceria com colegas, até consi-
derá-lo suficientemente bem escrito para o momento.

Critérios de avaliação da aprendizagem 
no final do Ciclo Inicial 7

 

Tomando-se como referência os propósitos do Ciclo Inicial e as orientações pedagógicas contidas 
neste Caderno e no Caderno 2, a expectativa é que no final do 2º ano, os alunos sejam, no mínimo, 
capazes de:

7 Estes critérios são semelhantes aos que estão previstos nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa para o segundo ciclo do Ensino Fundamen-
tal, porém foram ajustados aos objetivos aqui apresentados.
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Narrar, de maneira autônoma, histórias conhecidas e relatos de acontecimentos, man-
tendo o encadeamento dos fatos e sua seqüência cronológica.

Espera-se que o aluno, de forma autônoma, reconte oralmente histórias que conheça, aconteci-
mentos dos quais tenha participado ou tenha conhecimento, procurando manter a ordem temporal 
dos fatos, a relação entre eles e a adequação da linguagem.

Demonstrar compreensão do sentido global de textos que tenha lido ou escutado a 
leitura.

Espera-se que o aluno, através de uma conversa, de um debate, de um reconto ou por escrito, de-
monstre ter compreendido o texto (lido por alguém ou por ele próprio) de maneira global e não frag-
mentada. Quer dizer: espera-se que ele saiba não apenas localizar informações específicas nos textos 
(por exemplo: para quem Chapeuzinho Vermelho foi levar os docinhos), mas também utilizá-las para 
construir a idéia geral do texto (por exemplo: É a história de uma menina que não obedeceu à mãe, 
seguiu pelo caminho que não devia e foi enganada pelo lobo. Mas no final, foi salva pelo caçador, que 
salvou também a vovó e castigou o lobo).

 
Ler de forma independente textos dos gêneros trabalhados no ciclo, utilizando diferen-
tes estratégias de leitura (decodificação, antecipação, inferência, verificação) e proce-
dimentos simples para resolver dúvidas na compreensão, mesmo que não seja ainda 
muito habilidoso.

Espera-se que o aluno leia textos cujo conteúdo (assunto) e forma (gênero) já conheça, conseguin-
do resgatar o seu significado e compreender a idéia global. E que não se limite à decodificação, mas 
que utilize as demais estratégias necessárias à compreensão: que faça inferências e antecipações e que 
busque no texto pistas que confirmem ou não se elas procedem. 

Escrever textos que revelam o conhecimento já construído sobre ortografia convencio-
nal e a segmentação do texto em palavras e em frases. 

Espera-se que, ao escrever, o aluno demonstre preocupação com a ortografia, mesmo que não sai-
ba ainda fazer uso adequado das convenções. Espera-se, também, que separe as palavras, ainda que 
possam ocorrer, por exemplo, escritas sem segmentação (como em ‘derepente’) e com segmentação 
indevida (como em ‘de pois’). Ao final do Ciclo Inicial, não se espera que o aluno já saiba fazer uso 
adequado dos recursos de pontuação, mas que demonstre preocupação em pontuar o texto e de-
monstre conhecimento de como segmentá-lo em frases. Esse tipo de desempenho só é possível como 
resultado de um trabalho sistemático do professor com esses conteúdos.

Escrever textos considerando características do gênero.
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Espera-se que o aluno produza textos dos gêneros trabalhados no Ciclo Inicial, considerando suas 
principais características (o que evidentemente dependerá do que foi ensinado nesse sentido).

Escrever textos considerando o leitor.

Espera-se que, ao escrever, o aluno considere o leitor a quem seus textos se destinam (seja uma 
pessoa determinada ou não) e se preocupe em ajustar a escrita, da melhor forma que puder, para que 
fique compreensível. Nesse caso, o que se pretende não é que o aluno apresente um texto impecável, 
mas que, ao escrever, considere de algum modo o seu destinatário, tendo em conta a experiência ad-
quirida nesse sentido a partir do trabalho realizado pelo professor.

Revisar a própria escrita para que fique da melhor forma possível, tendo em conta o que 
aprendeu a fazer para essa finalidade.

Espera-se que o aluno demonstre preocupação em aprimorar o que escreve, considerando o que 
foi trabalhado pelo professor e a sua possibilidade real de revisar a própria escrita.

Objetivos, conteúdos, propostas de aprendizagem 
e formas de avaliação

Há uma relação muito estreita entre objetivos, conteúdos e atividades didáticas porque o conte-
údo, selecionado em função do tipo de capacidade que se espera dos alunos, é ‘trabalhado’ a partir 
das propostas de atividade. Ou, dito de outro modo, é por meio das atividades que se trabalham os 
conteúdos para que sejam desenvolvidas as capacidades indicadas como objetivos. Dessa perspectiva, 
o conteúdo ‘está’ potencialmente no objetivo, porque é este que define o que é preciso ensinar e ‘está’ 
potencialmente na atividade, à medida que ela é uma forma de abordá-lo. 

Nos quadros que se seguem, estão transcritos os objetivos apresentados anteriormente e indica-
dos os conteúdos que permitem alcançá-los e alguns tipos de atividade. O propósito dessa forma 
de sistematização é contribuir com as escolas e com os professores para a organização do trabalho 
pedagógico. Evidentemente, aqui não estão relacionados todos os conteúdos e todas as atividades a 
serem propostas aos alunos, mas sim os ‘tipos’, como referências. 

Essas Orientações requerem, portanto, desdobramentos no coletivo de professores da escola e, 
depois, no âmbito da sala de aula. Como o próprio nome diz, são apenas Orientações. E é preciso 
‘processá-las’ em mais dois outros espaços de planejamento antes que cheguem aos alunos.
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va

çã
o:

- 
N

ão
 f

az
 s

en
tid

o 
pr

op
or

 
as

 a
tiv

id
ad

es
 d

a 
co

lu
na

 
an

te
rio

r 
co

m
 a

 f
in

al
id

ad
e 

es
pe

cí
fic

a 
de

 a
va

lia
r.

A
ná

lis
e 

do
 r

eg
is

tr
o 

da
s 

•	
an

ot
aç

õe
s 

so
br

e 
co

m
o 

a 
cr

ia
nç

a 
pr

od
uz

 t
ex

to
s 

or
al

m
en

te
 e

m
 d

ife
re

nt
es

 
si

tu
aç

õe
s 

co
tid

ia
na

s,
 

co
m

pa
ra

nd
o-

as
 p

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 
a 

ev
ol

uç
ão

.

R
ef

er
ên

ci
as

 p
ar

a 
o

 1
º 

an
o

 d
o

 C
ic

lo
 1

 –
 L

ín
g

u
a 

Po
rt

u
g

u
es

a



O
b

je
ti

vo
s

(C
ap

ac
id

ad
es

 d
e 

us
o 

da
 

lin
gu

ag
em

)

Fo
rm

as
 d

e 
av

al
ia

çã
o

(S
it

ua
çõ

es
 m

ai
s 

ad
eq

ua
da

s 
pa

ra
 a

va
lia

r)

C
o

n
te

ú
d

o
s

(O
 q

ue
 é

 p
re

ci
so

 e
ns

in
ar

 e
xp

lic
it

am
en

te
 o

u 
cr

ia
r 

co
nd

iç
õe

s 
pa

ra
 q

ue
 o

 a
lu

no
 a

pr
en

da
)

Pr
o

p
o

st
as

 d
e 

at
iv

id
ad

e
(S

it
ua

çõ
es

 d
e 

en
si

no
 e

 a
pr

en
di

za
ge

m
 p

ar
a 

tr
ab

al
ha

r 
co

m
 o

s 
co

nt
eú

do
s)

In
te

ra
g

ir
 c

o
m

 m
at

er
ia

is
 

d
iv

er
si

fi
ca

d
o

s 
d

e 
le

it
u

ra
, 

ex
p

er
im

en
ta

n
d

o
 m

o
d

o
s 

d
e 

le
r 

q
u

e 
co

m
b

in
em

 -
 e

m
 

d
if

er
en

te
s 

n
ív

ei
s,

 c
o

n
fo

rm
e 

o
s 

co
n

h
ec

im
en

to
s 

q
u

e 
te

n
h

a 
– 

es
tr

at
ég

ia
s 

d
e 

d
ec

o
d

if
ic

aç
ão

, s
el

eç
ão

, 
an

te
ci

p
aç

ão
, i

n
fe

rê
n

ci
a 

e 
ve

ri
fi

ca
çã

o

A
de

qu
aç

ão
 d

a 
m

od
al

id
ad

e 
de

 le
itu

ra
 a

o 
•	

pr
op

ós
ito

 d
o 

te
xt

o;

D
is

po
ni

bi
lid

ad
e 

pa
ra

 p
ar

tic
ip

ar
 d

e 
um

a 
•	

co
m

un
id

ad
e 

de
 le

ito
re

s 
de

 li
te

ra
tu

ra
;

Pa
rt

ic
ip

aç
ão

 d
e 

si
tu

aç
õe

s 
de

 le
itu

ra
 

•	
de

 t
ex

to
s 

qu
e 

sa
be

 d
e 

co
r, 

bu
sc

an
do

 
es

ta
be

le
ce

r 
co

rr
es

po
nd

ên
ci

a 
en

tr
e 

pa
rt

es
 

do
 o

ra
l e

 p
ar

te
 d

os
 e

sc
rit

o 
e 

se
le

ci
on

an
do

 
el

em
en

to
s 

pa
ra

 a
nt

ec
ip

ar
 o

u 
ve

rif
ic

ar
 o

 
se

nt
id

o 
at

rib
uí

do
;

Le
itu

ra
 d

e 
te

xt
os

 d
e 

di
fe

re
nt

es
 g

ên
er

os
 

•	
pr

ev
is

to
s 

pa
ra

 o
 a

no
;

M
an

us
ei

o 
e 

le
itu

ra
 d

e 
liv

ro
s 

na
 b

ib
lio

te
ca

 
•	

e 
es

co
lh

a 
de

 li
vr

os
 p

ar
a 

le
r e

m
 c

as
a 

co
m

 a
 

aj
ud

a;

Ex
pl

or
aç

ão
 e

 re
co

nh
ec

im
en

to
 d

e 
co

m
o 

se
 

•	
or

ga
ni

za
m

 o
s 

di
fe

re
nt

es
 p

or
ta

do
re

s 
te

xt
ua

is;

U
til

iz
aç

ão
 d

o 
co

nh
ec

im
en

to
 s

ob
re

 c
om

o 
•	

os
 d

ife
re

nt
es

 p
or

ta
do

re
s 

es
tã

o 
or

ga
ni

za
do

s 
(c

on
su

lta
r 

o 
ín

di
ce

, q
ua

nd
o 

fo
r 

um
 li

vr
o 

co
m

 v
ár

io
s 

co
nt

os
; r

ec
on

he
ce

r 
os

 d
ife

re
nt

es
 

ca
de

rn
os

 o
u 

se
çõ

es
, q

ua
nd

o 
fo

r 
um

 jo
rn

al
);

 U
til

iz
aç

ão
 d

e 
de

se
nh

os
, i

lu
st

ra
çõ

es
 e

 
•	

or
ga

ni
za

do
re

s 
te

xt
ua

is
 (t

ítu
lo

s,
 s

ub
tít

ul
os

 
e 

le
ge

nd
as

 d
e 

fo
to

s)
 p

ar
a 

ap
oi

ar
 a

s 
an

te
ci

pa
çõ

es
;

 V
al

or
iz

aç
ão

 d
a 

le
itu

ra
 c

om
o 

fo
nt

e 
de

 
•	

pr
az

er
 e

 e
nt

re
te

ni
m

en
to

;

 D
is

po
ni

bi
lid

ad
e 

pa
ra

 c
om

en
ta

r 
o 

qu
e 

le
u;

 
•	

 C
om

pr
om

is
so

 c
om

 o
 d

es
af

io
 d

e 
le

r 
te

xt
os

 
•	

co
ns

id
er

ad
os

 d
ifí

ce
is

;

 L
ei

tu
ra

 d
o 

pr
of

es
so

r 
pa

ra
 a

s 
cr

ia
nç

as
 d

os
 

•	
gê

ne
ro

s 
pr

ev
is

to
s 

pa
ra

 o
 a

no
;

 S
itu

aç
õe

s 
de

 le
itu

ra
 n

a 
bi

bl
io

te
ca

 o
u 

sa
la

 
•	

de
 le

itu
ra

 d
a 

es
co

la
, p

od
en

do
 s

el
ec

io
na

r 
liv

re
m

en
te

 o
 q

ue
 d

es
ej

a 
le

r;

 R
od

as
 d

e 
ap

re
ci

aç
ão

 d
e 

lit
er

at
ur

a 
na

s 
qu

ai
s 

•	
as

 c
ria

nç
as

 s
ão

 c
on

vi
da

da
s 

a 
co

m
pa

rt
ilh

ar
 

su
as

 im
pr

es
sõ

es
 e

 in
te

rp
re

ta
çõ

es
 s

ob
re

 u
m

 
te

xt
o 

lid
o 

ou
 o

uv
id

o;

 S
itu

aç
õe

s 
em

 q
ue

 a
s 

cr
ia

nç
as

 te
nh

am
 

•	
qu

e 
le

r c
om

 d
ife

re
nt

es
 p

ro
pó

sit
os

: l
er

 p
ar

a 
en

co
nt

ra
r o

 p
oe

m
a 

pr
ef

er
id

o,
 p

ar
a 

de
sc

ob
rir

 
um

a 
in

fo
rm

aç
ão

 s
ob

re
 u

m
 a

ni
m

al
 q

ue
 

es
tã

o 
es

tu
da

nd
o,

 u
m

 jo
go

 n
ov

o 
qu

e 
nã

o 
co

nh
ec

em
 a

s 
re

gr
as

, u
m

a 
re

ce
ita

 q
ue

 s
er

á 
fe

ita
 p

el
a 

tu
rm

a,
 u

m
a 

pi
ad

a 
en

gr
aç

ad
a.

..;

 A
tiv

id
ad

es
 d

e 
le

itu
ra

 e
m

 q
ue

 a
s 

cr
ia

nç
as

 
•	

co
nh

eç
am

 o
 a

ss
un

to
 d

o 
te

xt
o 

e,
 u

sa
nd

o 
di

fe
re

nt
es

 e
st

ra
té

gi
as

 d
e 

le
itu

ra
, t

en
ha

m
 q

ue
 

de
sc

ob
rir

 o
 q

ue
 e

st
á 

es
cr

ito
. P

or
 e

xe
m

pl
o,

 o
 

pr
of

es
so

r i
nf

or
m

a 
‘O

 q
ue

 e
sc

re
vi

 n
a 

lo
us

a 
é 

al
go

 q
ue

 a
ca

bo
u 

de
 a

co
nt

ec
er

 n
o 

re
cr

ei
o’

;

 P
ro

po
st

as
 e

m
 q

ue
 a

s 
cr

ia
nç

as
 p

re
ci

se
m

 
•	

es
co

lh
er

 o
 q

ue
 s

er
á 

lid
o 

co
ns

ul
ta

nd
o 

um
 

ín
di

ce
, u

m
 c

at
al

og
o.

..;

 L
ei

tu
ra

 e
m

 s
itu

aç
õe

s 
qu

e 
en

vo
lv

em
 jo

go
 

•	
si

m
bó

lic
o 

(p
or

 e
xe

m
pl

o,
 d

ife
re

nt
es

 e
sp

aç
os

 
or

ga
ni

za
do

s 
co

m
 m

at
er

ia
is

 q
ue

 p
re

ci
sa

m
 

se
r 

lid
os

 p
ar

a 
br

in
ca

r 
de

 ‘f
az

 d
e 

co
nt

a’
: 

su
pe

rm
er

ca
do

, l
an

ch
on

et
e,

 e
sc

rit
ór

io
, 

co
ns

ul
tó

rio
 m

éd
ic

o 
et

c.
.);

 L
ei

tu
ra

 e
m

 s
itu

aç
õe

s 
qu

e 
en

vo
lv

em
 

•	
br

in
ca

de
ira

s 
(d

en
tr

o 
e 

fo
ra

 d
a 

sa
la

 d
e 

au
la

);

O
bs

er
va

çã
o 

e 
re

gi
st

ro
 d

e 
•	

co
m

o 
a 

cr
ia

nç
a 

pr
oc

ed
e 

na
s 

at
iv

id
ad

es
 p

ro
po

st
as

 n
a 

co
lu

na
 a

nt
er

io
r;

A
ná

lis
e 

do
 r

eg
is

tr
o 

da
s 

•	
an

ot
aç

õe
s 

so
br

e 
co

m
o 

a 
cr

ia
nç

a 
pr

oc
ed

e 
ne

ss
as

 
di

fe
re

nt
es

 s
itu

aç
õe

s 
co

tid
ia

na
s,

 c
om

pa
ra

nd
o-

as
 

pa
ra

 v
er

ifi
ca

r 
a 

ev
ol

uç
ão

.

O
bs

er
va

çõ
es

:

- 
Co

m
o 

no
 1

º 
an

o 
as

 c
ria

nç
as

 
pr

ec
is

am
 e

xp
er

im
en

ta
r 

a 
m

ai
or

 d
iv

er
si

da
de

 p
os

sí
ve

l 
de

 s
itu

aç
õe

s 
de

 le
itu

ra
, n

ão
 

fa
z 

m
ui

to
 s

en
tid

o 
pr

op
or

 a
s 

at
iv

id
ad

es
 d

a 
co

lu
na

 c
om

 
a 

fin
al

id
ad

e 
es

pe
cí

fic
a 

de
 

av
al

ia
r 

(e
m

bo
ra

 u
m

a 
ou

 
ou

tr
a 

po
ss

a 
se

r 
ut

ili
za

da
 

pa
ra

 e
ss

a 
fin

al
id

ad
e)

.

- 
A

 le
itu

ra
 c

om
pa

rt
ilh

ad
a 

de
 

gi
bi

s 
pr

es
su

põ
e 

qu
e 

ca
da

 
cr

ia
nç

a 
te

nh
a 

um
 e

xe
m

pl
ar

 
(o

u 
pe

lo
 m

en
os

 q
ue

 c
ad

a 
du

pl
a 

te
nh

a 
um

).

R
ef
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ci
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o

 1
º 

an
o
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o
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 –
 L
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g

u
a 

Po
rt

u
g

u
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(c

o
n
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n

u
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rm

as
 d

e 
av

al
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(S
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 m
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va
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r)

C
o

n
te

ú
d

o
s

(O
 q

ue
 é

 p
re

ci
so

 e
ns

in
ar

 e
xp

lic
it

am
en

te
 o

u 
cr

ia
r 

co
nd

iç
õe

s 
pa

ra
 q

ue
 o

 a
lu

no
 a

pr
en

da
)

Pr
o

p
o

st
as

 d
e 

at
iv

id
ad

e
(S

it
ua

çõ
es

 d
e 

en
si

no
 e

 a
pr

en
di

za
ge

m
 p

ar
a 

tr
ab

al
ha

r 
co

m
 o

s 
co

nt
eú

do
s)

29

 A
de

qu
aç

ão
 d

a 
m

od
al

id
ad

e 
de

 le
itu

ra
 a

os
 

•	
di

fe
re

nt
es

 p
ro

pó
si

to
s;

 P
re

oc
up

aç
ão

 e
m

 c
ui

da
r 

do
s 

liv
ro

s 
e 

de
m

ai
s 

•	
m

at
er

ia
is

 e
sc

rit
os

.

 L
ei

tu
ra

 d
e 

an
ed

ot
as

, p
ia

da
s 

e 
ou

tr
os

 t
ex

to
s 

•	
di

ve
rt

id
os

;

 L
ei

tu
ra

 c
om

pa
rt

ilh
ad

a 
de

 g
ib

is
;

•	

 L
ei

tu
ra

 d
e 

te
xt

os
 q

ue
 a

s 
cr

ia
nç

as
 s

ab
em

 d
e 

•	
co

r 
– 

co
m

o,
 p

or
 e

xe
m

pl
o,

 o
s 

do
 C

ad
er

no
 d

e 
Le

itu
ra

 (v
er

 e
xp

lic
aç

õe
s 

no
 C

ad
er

no
 2

);

 L
ei

tu
ra

 d
e 

te
xt

os
 p

oé
tic

os
 (m

ús
ic

a,
 

•	
qu

ad
rin

ha
, p

oe
m

a,
 p

ar
le

nd
a,

 e
tc

.) 
co

nh
ec

id
o 

pa
ra

 id
en

tif
ic

ar
 a

lg
um

as
 p

al
av

ra
s 

qu
e 

fo
ra

m
 s

ub
st

itu
íd

as
;

 L
ei

tu
ra

 p
ar

a 
or

de
na

r 
te

xt
os

 d
es

or
de

na
do

s 
•	

ou
 m

es
cl

ad
os

;

 L
ei

tu
ra

 d
e 

re
gr

as
 d

e 
jo

go
s 

ou
 in

st
ru

çõ
es

 
•	

pa
ra

 c
on

st
ru

ir 
br

in
qu

ed
os

 e
 o

ut
ro

s 
ob

je
to

s;

 L
ei

tu
ra

 d
e 

in
st

ru
çõ

es
 p

ar
a 

re
al

iz
ar

 a
lg

o 
•	

so
lic

ita
do

 p
el

o 
pr

of
es

so
r 

ou
 o

ut
ra

s 
aç

õe
s.

 P
ro

du
çã

o 
de

 t
ex

to
s 

in
di

vi
du

ai
s 

e/
ou

 
•	

co
le

tiv
os

 d
ita

do
s 

ao
 p

ro
fe

ss
or

, c
on

si
de

ra
nd

o 
os

 d
ife

re
nt

es
 p

ro
pó

si
to

s 
e 

o 
gê

ne
ro

, 
pr

eo
cu

pa
nd

o-
se

 q
ue

 o
s 

te
xt

os
 p

ro
du

zi
do

s 
or

al
m

en
te

 s
e 

pa
re

ça
m

 c
om

 o
s 

te
xt

os
 

re
co

nt
ad

os
;

 A
de

qu
aç

ão
 d

o 
re

co
nt

o 
ao

 e
fe

ito
 q

ue
 s

e 
•	

qu
er

 c
au

sa
r 

no
 o

uv
in

te
 o

u 
no

 le
ito

r, 
qu

an
do

 
o 

te
xt

o 
se

rá
 e

sc
rit

o 
pe

lo
 p

ro
fe

ss
or

;

 R
es

pe
ito

 p
el

a 
pr

od
uç

ão
 p

ró
pr

ia
 e

 a
lh

ei
a.

•	

R
ec

o
n

ta
r 

h
is

tó
ri

as
 

co
n

h
ec

id
as

, r
ec

u
p

er
an

d
o

 
ca

ra
ct

er
ís

ti
ca

s 
d

a 
lin

g
u

ag
em

 
d

o
 t

ex
to

 r
ec

o
n

ta
d

o

O
bs

er
va

çã
o 

e 
re

gi
st

ro
 d

e 
•	

co
m

o 
a 

cr
ia

nç
a 

pr
oc

ed
e 

en
qu

an
to

 r
ea

liz
a 

at
iv

id
ad

es
 

co
tid

ia
na

s 
de

 p
ro

du
çã

o 
or

al
 

(d
o 

tip
o 

da
s 

re
la

ci
on

ad
as

 n
a 

co
lu

na
 a

nt
er

io
r)

;

A
ná

lis
e 

do
 r

eg
is

tr
o 

da
s 

•	
an

ot
aç

õe
s 

so
br

e 
co

m
o 

a 
cr

ia
nç

a 
pr

od
uz

 t
ex

to
s 

or
al

m
en

te
 e

m
 d

ife
re

nt
es

 
si

tu
aç

õe
s 

co
tid

ia
na

s,
 

co
m

pa
ra

nd
o-

as
 p

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 
a 

ev
ol

uç
ão

.

 A
tiv

id
ad

es
 s

eq
üe

nc
ia

da
s 

de
 r

ec
on

to
 d

e 
•	

hi
st

ór
ia

s 
co

nh
ec

id
as

, d
ita

da
s 

ao
 p

ro
fe

ss
or

;

 S
ar

au
 d

e 
re

co
nt

o 
de

 h
ist

ór
ia

s,
 e

m
 e

sp
ec

ia
l 

•	
os

 c
on

to
s 

co
m

 re
pe

tiç
ão

 o
u 

ac
um

ul
at

iv
os

 
(A

ne
xo

 5
);

 S
itu

aç
õe

s 
em

 q
ue

 s
ej

a 
ne

ce
ss

ár
io

 d
ef

in
ir 

a 
•	

hi
st

ór
ia

 q
ue

 s
er

á 
re

co
nt

ad
a,

 c
on

si
de

ra
nd

o 
o 

de
st

in
at

ár
io

 d
a 

pr
od

uç
ão

 o
ra

l;

 S
itu

aç
õe

s 
de

 re
vi

sã
o 

da
 p

ro
du

çã
o 

or
al

 e
m

 
•	

qu
e 

as
 c

ria
nç

as
 o

uç
am

 re
co

nt
os

 e
 s

ej
am

 
co

nv
id

ad
as

 a
 s
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 c
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o 
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nt
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s 
co
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de
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, a
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aç
ão

 a
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ng
ua

ge
m

 q
ue

 
se

 u
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 p
ar

a 
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cr
ev

er
.
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 q

ue
 é

 p
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ci
so

 e
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in
ar

 e
xp

lic
it
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en

te
 o

u 
cr

ia
r 

co
nd

iç
õe

s 
pa

ra
 q

ue
 o

 a
lu

no
 a

pr
en

da
)

Pr
o

p
o

st
as

 d
e 

at
iv

id
ad

e
(S

it
ua

çõ
es

 d
e 

en
si

no
 e

 a
pr

en
di

za
ge

m
 p

ar
a 

tr
ab

al
ha

r 
co

m
 o

s 
co

nt
eú

do
s)

Pr
o

d
u

zi
r 

u
m

a 
es

cr
it

a 
al

fa
b

ét
ic

a 
o

u
 q

u
e 

d
el

a 
se

 
ap

ro
xi

m
e

 U
so

 p
ro

gr
es

si
vo

, p
ar

a 
le

r 
e 

es
cr

ev
er

:
•	

- 
de

 d
ife

re
nt

es
 e

st
ra

té
gi

as
 d

e 
le

itu
ra

;

- 
do

 c
on

he
ci

m
en

to
 s

ob
re

 c
om

o 
fu

nc
io

na
 o

 
si

st
em

a 
al

fa
bé

tic
o 

de
 e

sc
rit

a;

- 
do

 c
on

he
ci

m
en

to
 s

ob
re

 a
 s

ep
ar

aç
ão

 e
nt

re
 

as
 p

al
av

ra
s.

 E
sc

rit
a 

de
 t

ex
to

 c
on

he
ci

do
 le

va
nd

o 
em

 
•	

co
nt

a 
o 

gê
ne

ro
 e

 o
 c

on
te

xt
o 

de
 p

ro
du

çã
o,

 
de

 a
co

rd
o 

co
m

 s
ua

 h
ip

ót
es

e 
de

 e
sc

rit
a;

 R
ee

sc
rit

a 
de

 t
ex

to
 c

on
he

ci
do

, l
ev

an
do

 
•	

em
 c

on
ta

 o
 g

ên
er

o 
e 

se
u 

co
nt

ex
to

 d
e 

pr
od

uç
ão

, d
ita

nd
o-

o 
ao

 p
ro

fe
ss

or
 o

u 
es

cr
ev

en
do

 d
e 

ac
or

do
 c

om
 a

 h
ip

ót
es

e 
de

 
es

cr
ita

;

Si
tu

aç
õe

s 
de

 le
itu

ra
 p

ar
a 

re
fle

tir
 s

ob
re

 o
 

•	
fu

nc
io

na
m

en
to

 d
o 

si
st

em
a 

al
fa

bé
tic

o,
 c

om
o 

po
r 

ex
em

pl
o:

 

- 
O

rd
en

aç
ão

 d
e 

te
xt

os
 q

ue
 s

ab
e 

de
 c

or
;

- 
Cr

uz
ad

in
ha

s 
ac

om
pa

nh
ad

as
 d

e 
um

a 
lis

ta
 

de
 p

al
av

ra
s 

pa
ra

 c
on

su
lta

;

- 
A

di
vi

nh
as

 a
co

m
pa

nh
ad

as
 d

e 
lis

ta
 d

e 
pa

la
vr

as
 c

om
 a

s 
re

sp
os

ta
s;

- 
D

ita
do

 c
an

ta
do

 (e
nc

on
tr

ar
 p

al
av

ra
s 

de
fin

id
as

 p
el

o 
pr

of
es

so
r 

em
 t

ex
to

s 
po

ét
ic

os
 e

 n
ar

ra
tiv

os
);

- 
Li

st
as

 c
om

po
st

as
 p

or
 p

al
av

ra
s 

de
 u

m
 

m
es

m
o 

ca
m

po
 s

em
ân

tic
o 

(f
ru

ta
s,

 
br

in
ca

de
ira

s,
 t

ítu
lo

s 
de

 h
is

tó
ria

s,
 e

tc
.) 

on
de

 a
s 

cr
ia

nç
as

 p
re

ci
se

m
 e

nc
on

tr
ar

 a
 

pa
la

vr
a 

so
lic

ita
da

 p
el

o 
pr

of
es

so
r;

 

- 
Pa

re
am

en
to

 e
nt

re
 t

re
ch

os
 d

e 
hi

st
ór

ia
s 

e 
se

u 
tít

ul
o.

Si
tu

aç
õe

s 
de

 le
itu

ra
 e

 e
sc

rit
a 

qu
e 

en
vo

lv
am

 
•	

pa
la

vr
as

 e
st

áv
ei

s 
– 

co
m

o 
no

m
es

 p
ró

pr
io

s,
 

po
r 

ex
em

pl
o;

Si
tu

aç
õe

s 
de

 e
sc

rit
a 

pa
ra

 r
ef

le
tir

 s
ob

re
 o

 
•	

fu
nc

io
na

m
en

to
 d

o 
si

st
em

a 
al

fa
bé

tic
o,

 c
om

o 
po

r 
ex

em
pl

o:

- 
Es

cr
ita

 d
e 

te
xt

os
 q

ue
 s

ab
e 

de
 c

or
;

- 
Re

es
cr

ita
 d

e 
te

xt
os

 o
u 

pa
rt

es
 d

el
es

 
(in

di
vi

du
al

 o
u 

em
 d

up
la
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- 
Es

cr
ita

 d
e 

um
a 

ad
iv

in
ha

 a
 p

ar
tir

 d
as

 
re

sp
os

ta
s;

D
ita

do
 d

e 
pa

la
vr
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, t

ex
to

s 
•	
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rt

os
 o

u 
pe

qu
en
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 t

re
ch

os
 

de
 t

ex
to

 (s
em

 a
rt

ifi
ci

al
iz

ar
 a

 
pr

on
ún

ci
a 

da
s 

pa
la

vr
as

);
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u

an
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o
 o

 p
ro

fe
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o
r 
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n

ão
 c

o
n

se
g

u
e 

id
en

ti
fi

ca
r 

as
 h

ip
ó

te
se

s 
d

a 
cr

ia
n

ça
 

a 
p

ar
ti

r 
d
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 a
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vi

d
ad

es
 

co
ti

d
ia

n
as

):
 A

va
lia

çã
o 

di
ag

nó
st

ic
a 

(e
sc

rit
a 
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gu
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a 

de
 le

itu
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), 
po

r m
ei

o 
de

 
en

tr
ev
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a 
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du
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 e

m
 q

ue
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 p
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e 
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r e
, 

em
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, l
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 u

m
a 
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ta

 d
e 
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as
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a 
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a 

ca
te
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 c
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ge
m
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 d
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 d
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re
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 c
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 d
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- 
Es

cr
ita

 d
e 

lis
ta

s 
de

 p
al

av
ra

s 
de

 u
m

 m
es

m
o 

ca
m

po
 s

em
ân

tic
o 

(n
om

es
 d

as
 c

ria
nç

as
, 

br
in

ca
de

ira
s,

 b
rin

qu
ed

os
, a

ni
m

ai
s,

 f
ru

ta
s,

 
m

at
er

ia
l e

sc
ol

ar
, p

ar
te

s 
do

 c
or

po
, c

om
pr

as
 

a 
se

re
m

 f
ei

ta
s;

 e
tc

), 
de

 p
re

fe
rê

nc
ia

 a
 p

ar
tir

 
de

 o
ut

ra
s 

pr
op

os
ta

s 
re

al
iz

ad
as

 o
u 

de
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on

te
ci

m
en

to
s 

do
 c

ot
id

ia
no

;

- 
Es

cr
ita

 e
m

 d
up

la
 d

e 
bi

lh
et

es
, r

ec
ad

os
, 

av
is

os
;

- 
Pr

ee
nc

hi
m

en
to

 d
e 

cr
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ad
in

ha
 s

em
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re
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çã

o 
de
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al
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s 
(q
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nd

o 
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 c
ria
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 e

sc
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 s
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lfa
bé

tic
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- 
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cr
ita

 d
e 
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 d

e 
hi

st
ór
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s 

a 
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ir 

de
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ho
s 
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 p
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of
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r.

O
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N
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á 
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fic
as

 d
e 
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al
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çã

o 
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 le
itu

ra
 q

ue
 s

e 
po
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a 

pr
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 p

ar
a 
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e 

a 
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nç

a 
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di
vi

du
al

m
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an
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 lê
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m
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te
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nd
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 c
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 e
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 f
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a 

e 
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ci
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 c
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r 

si
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õe
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m
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a 
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si
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s 
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 d
e 
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m
 q

ue
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st
á 
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 s
e 

lê
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m
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s 
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m

 d
e 
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r, 
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m
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 d

e 
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ex
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, p
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a 

qu
e 
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en
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r 
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ta

r 
o 
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e 

sa
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m
 q

ue
 

•	
es

tá
 e

sc
rit

o 
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m
 a

 p
ró

pr
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 e
sc

rit
a;
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cr
ev

am
 p

eq
ue

no
s 

te
xt

os
 (q

ue
 lh

es
 f

aç
am

 s
en

tid
o)

 e
 ‘l

ei
am

’ s
ua

s 
es

cr
ita

s 
pa

ra
 o

 p
ro

fe
ss

or
, j

us
tif

ic
an

do
 s

ua
s 

es
co

lh
as

; 
•	

tr
ab

al
he

m
 c

om
 c

ol
eg

as
 q

ue
 já

 c
om

pr
ee

nd
er

am
 q

ue
 h

á 
re

la
çã

o 
en

tr
e 

fa
la

 e
 e

sc
rit

a,
 m

as
 q

ue
 a

in
da

 n
ão

 e
st

ej
am

 a
lfa

be
tiz

ad
os

; 
•	

re
al

iz
em

 a
tiv

id
ad

es
 c

om
 o

 p
ró

pr
io

 n
om

e 
e 

co
m

 o
s 

no
m

es
 d

e 
pe

ss
oa

s 
qu

e 
go

st
em

. 
•	 Q
ua

nd
o 

já
 e

st
ab

el
ec

er
am

 r
el

aç
ão

 e
nt

re
 f

al
a 

e 
es

cr
ita

, m
as

 a
in

da
 n

ão
 c

om
pr

ee
nd

er
am

 a
 n

at
ur

ez
a 

da
 c

or
re

sp
on

dê
nc

ia
 le

tr
a-

so
m

, é
 p

re
ci

so
 p

la
ne

ja
r 

si
tu

aç
õe

s 
de

 a
pr

en
di

za
ge

m
 e

m
 q

ue
, a

lé
m

 d
e 

pr
oc

ed
im

en
to

s 
se

m
el

ha
nt

es
 a

os
 d

es
cr

ito
s 

ac
im

a,
 a

s 
cr

ia
nç

as
:

‘le
ia

m
’ t

ex
to

s 
fa

ze
nd

o 
us

o 
de

 o
ut

ra
s 

es
tr

at
ég

ia
s 

de
 le

itu
ra

 a
lé

m
 d

a 
de

co
di

fic
aç

ão
 (o

u 
se

ja
, e

st
ra

té
gi

as
 d

e 
an

te
ci

pa
çã

o,
 in

fe
rê

nc
ia

, s
el

eç
ão

, v
er

ifi
ca

çã
o)

; 
•	

se
ja

m
 d

es
af

ia
da

s 
a 

pe
ns

ar
 n

o 
va

lo
r 

so
no

ro
 c

on
ve

nc
io

na
l d

as
 le

tr
as

; 
•	

in
te

ra
ja

m
 c

om
 c

ol
eg

as
 q

ue
 d

ão
 s

ol
uç

õe
s 

di
fe

re
nt

es
 p

ar
a 

os
 d

es
af

io
s 

co
lo

ca
do

s 
pe

la
s 

at
iv

id
ad

es
 –

 p
or

 e
xe

m
pl

o,
 q

ue
m

 já
 t

em
 a

lg
um

 c
on

he
ci

m
en

to
 d

o 
•	

va
lo

r 
so

no
ro

 c
on

ve
nc

io
na

l d
as

 le
tr
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 t

ra
ba

lh
an

do
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om
 q

ue
m

 q
ue
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in

da
 n

ão
 t

em
. 
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 m
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 p
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r 

si
tu

aç
õe

s 
de

 a
pr

en
di
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a 
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 c
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m
 m

ui
to

s 
te

xt
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 d
e 

co
nt

eú
do

 p
ar

ci
al

m
en

te
 c

on
he

ci
do

, d
e 

fo
rm

a 
a 

se
 s

en
tir

em
 s

eg
ur

as
 p

ar
a 

le
r 

ca
da

 v
ez

 m
ai

s;
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al
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em
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tiv
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ad
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 q
ue

 c
ol

oq
ue

m
 e

m
 q

ue
st

ão
 a

 d
iv

is
ão

 d
o 

te
xt

o 
em

 p
al

av
ra

s 
e 

a 
or

to
gr

af
ia

; 
•	

tr
ab

al
he

m
 c

om
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ol
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 q

ue
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 c
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m
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 d

iv
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ão
 d

o 
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o 

em
 p

al
av

ra
s 

e 
a 

or
to

gr
af

ia
.
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iç
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o
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 d
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 d
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R
ee

sc
re

ve
r, 

ai
n

d
a 

q
u

e 
co

m
 

aj
u

d
a 

d
o

 p
ro

fe
ss

o
r, 

h
is

tó
ri

as
 

co
n

h
ec

id
as

, m
an

te
n

d
o

 a
s 

id
éi

as
 p

ri
n

ci
p

ai
s 

e 
al

g
u

m
as

 
ca

ra
ct

er
ís

ti
ca

s 
d

a 
lin

g
u

ag
em

 
es

cr
it

a

 Pr
od

uç
ão

 d
e 

te
xt

os
 o

ra
is

 o
u 

es
cr

ito
s 

de
 

•	
hi

st
ór

ia
s 

co
nh

ec
id

as
 p

re
oc

up
an

do
 s

e 
em

 
m

an
te

r 
as

 c
ar

ac
te

rís
tic

as
 d

a 
lin

gu
ag

em
 

es
cr

ita
;

D
is

po
ni

bi
lid

ad
e 

pa
ra

 c
on

si
de

ra
r 

os
 

•	
co

nh
ec

im
en

to
s 

do
 d

es
tin

at
ár

io
 p

ar
a 

de
ci

di
r 

qu
e 

in
fo

rm
aç

õe
s 

se
 in

cl
ue

m
 e

 q
ua

is
 

se
 p

od
em

 o
m

iti
r 

no
 t

ex
to

 q
ue

 s
e 

es
tá

 
pr

od
uz

in
do

;

D
is

po
ni

bi
lid

ad
e 

de
 d

eb
at

er
, q

ua
nd

o 
a 

•	
pr

od
uç

ão
 é

 c
ol

et
iv

a 
ou

 e
m

 p
eq

ue
no

s 
gr

up
os

, p
ar

a 
qu

e 
se

ja
m

 t
om

ad
as

 d
ec

is
õe

s 
co

ns
en

su
ai

s 
so

br
e 

os
 m

úl
tip

lo
s 

pr
ob

le
m

as
 

qu
e 

a 
es

cr
ita

 a
pr

es
en

ta
.

Re
es

cr
ita

 d
e 

fr
ag

m
en

to
s 

de
 h

is
tó

ria
s 

•	
co

nh
ec

id
as

, e
m

 e
sp

ec
ia

l a
s 

re
pe

tiç
õe

s 
ou

 
tr

ec
ho

s 
qu

e 
m

ai
s 

ch
am

am
 a

 a
te

nç
ão

 d
as

 
cr

ia
nç

as
;

Re
es

cr
ita

 d
e 

te
xt

os
 d

os
 g

ên
er

os
 p

re
vi

st
os

 
•	

pa
ra

 o
 a

no
, e

m
 d

up
la

s 
e 

pe
qu

en
os

 g
ru

po
s 

(p
ar

a 
ta

nt
o,

 o
rg

an
iz

ar
 p

re
fe

re
nc

ia
lm

en
te

 
at

iv
id

ad
es

 s
eq

üe
nc

ia
da

s)
.

A
tiv

id
ad

e 
de

 r
ee

sc
rit

a 
(d

o 
tip

o 
•	

da
s 

re
la

ci
on

ad
as

 n
a 

co
lu

na
 

an
te

rio
r)

;

O
bs

er
va

çã
o 

da
 c

ria
nç

a 
•	

en
qu

an
to

 r
ea

liz
a 

at
iv

id
ad

es
 

de
 r

ee
sc

rit
a,

 p
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 

co
m

o 
pr

oc
ed

e;

A
ná

lis
e 

do
 r

eg
is

tr
o 

•	
da

s 
an

ot
aç

õe
s 

so
br

e 
o 

de
se

m
pe

nh
o 

da
 c

ria
nç

a 
na

s 
si

tu
aç

õe
s 

de
 r

ee
sc

rit
a,

 
co

m
pa

ra
nd

o-
as

 p
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 

a 
ev

ol
uç

ão
.

Pr
o

d
u

zi
r 

te
xt

o
s 

d
e 

au
to

ri
a 

(b
ilh

et
es

, c
ar

ta
s,

 in
st

ru
çõ

es
) 

d
it

an
d

o
 p

ar
a 

o
 p

ro
fe

ss
o

r 
o

u
 

co
le

g
as

 e
, q

u
an

d
o

 p
o

ss
ív

el
, 

d
e 

p
ró

p
ri

o
 p

u
n

h
o

Pr
od

uz
ir 

te
xt

os
 d

e 
au

to
ria

 (b
ilh

et
es

, c
ar

ta
s,

 
•	

in
st

ru
çõ

es
) d

ita
nd

o 
pa

ra
 o

 p
ro

fe
ss

or
 o

u 
co

le
ga

s 
e,

 q
ua

nd
o 

po
ss

ív
el

, d
e 

pr
óp

rio
 

pu
nh

o

 Pr
od

uç
ão

 d
e 

te
xt

os
 c

on
si

de
ra

nd
o 

o 
•	

de
st

in
at

ár
io

, o
 p

ro
pó

si
to

 e
 o

 g
ên

er
o,

Pr
od

uç
ão

 d
e 

te
xt

os
 in

tr
od

uz
in

do
 

•	
pr

og
re

ss
iv

am
en

te
 a

lg
un

s 
as

pe
ct

os
 

di
sc

ur
si

vo
s:

- 
a 

or
ga

ni
za

çã
o 

da
s 

id
éi

as
 d

e 
ac

or
do

 c
om

 
as

 c
ar

ac
te

rís
tic

as
 t

ex
tu

ai
s 

de
 c

ad
a 

gê
ne

ro
;

- 
a 

su
bs

tit
ui

çã
o 

do
 u

so
 e

xc
es

si
vo

 d
e 

m
ar

ca
s 

de
 o

ra
lid

ad
e 

e 
re

pe
tiç

õe
s 

de
sn

ec
es

sá
ria

s.

Pl
an

ej
am

en
to

 d
o 

qu
e 

va
i e

sc
re

ve
r 

e 
•	

di
sp

on
ib

ili
da

de
 p

ar
a 

m
od

ifi
ca

r, 
se

 
ne

ce
ss

ár
io

, o
 p

la
no

 e
nq

ua
nt

o 
se

 e
st

á 
es

cr
ev

en
do

.

A
tiv

id
ad

es
 s

eq
üe

nc
ia

da
s 

de
 p

ro
du

çã
o 

do
s 

•	
gê

ne
ro

s 
de

fin
id

os
 c

om
o 

pr
io

rit
ár

io
s 

pa
ra

 o
 

an
o 

(v
er

 s
ug

es
tõ

es
 n

o 
Ca

de
rn

o 
2)

;

A
tiv

id
ad

es
 p

er
m

an
en

te
s 

de
 p

ro
du

çã
o 

do
s 

•	
gê

ne
ro

s 
já

 a
pr

of
un

da
do

s 
na

s 
at

iv
id

ad
es

 
se

qü
en

ci
ad

as
;

 O
ut

ra
s 

po
ss

ib
ili

da
de

s:
•	

- 
Es

cr
ita

 d
e 

bi
lh

et
es

, c
ar

ta
s,

 c
on

vi
te

s,
 

co
m

un
ic

ad
os

 e
m

 s
itu

aç
õe

s 
re

ai
s;

- 
Es

cr
ita

 a
 p

ar
tir

 d
e 

um
a 

ne
ce

ss
id

ad
e:

 
co

nv
ite

 p
ar

a 
um

a 
ap

re
se

nt
aç

ão
, 

co
m

un
ic

ad
o 

so
br

e 
al

go
 q

ue
 a

co
nt

ec
eu

 o
u 

va
i a

co
nt

ec
er

, e
tc

;

- 
Es

cr
ita

 d
e 

ca
rt

õe
s,

 c
on

vi
te

s,
 r

ec
ad

os
, e

tc
..,

 
pa

ra
 o

ut
ra

s 
tu

rm
as

 / 
pa

ra
 o

s 
fa

m
ili

ar
es

, 
et

c;

A
tiv

id
ad

e 
de

 p
ro

du
çã

o 
de

 
•	

te
xt

o 
de

 a
ut

or
ia

 (d
o 

tip
o 

da
s 

re
la

ci
on

ad
as

 n
a 

co
lu

na
 

an
te

rio
r)

;

O
bs

er
va

çã
o 

da
 c

ria
nç

a 
•	

en
qu

an
to

 r
ea

liz
a 

at
iv

id
ad

es
 

de
 p

ro
du

çã
o 

de
 t

ex
to

 d
e 

au
to

ria
, p

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 c
om

o 
pr

oc
ed

e;

A
ná

lis
e 

do
 r

eg
is

tr
o 

•	
da

s 
an

ot
aç

õe
s 

so
br

e 
o 

de
se

m
pe

nh
o 

da
 c

ria
nç

a 
em

 
re

la
çã

o 
à 

es
cr

ita
 d

e 
te

xt
os

 d
e 

au
to

ria
, c

om
pa

ra
nd

o-
as

 p
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 e
vo

lu
çã

o.

R
ef

er
ên

ci
as

 p
ar

a 
o

 1
º 

an
o

 d
o

 C
ic

lo
 1

 –
 L

ín
g

u
a 

Po
rt

u
g

u
es

a 
(c

o
n

ti
n

u
aç

ão
)



O
b

je
ti

vo
s

(C
ap

ac
id

ad
es

 d
e 

us
o 

da
 

lin
gu

ag
em

)

Fo
rm

as
 d

e 
av

al
ia

çã
o

(S
it

ua
çõ

es
 m

ai
s 

ad
eq

ua
da

s 
pa

ra
 a

va
lia

r)

C
o

n
te

ú
d

o
s

(O
 q

ue
 é

 p
re

ci
so

 e
ns

in
ar

 e
xp

lic
it

am
en

te
 o

u 
cr

ia
r 

co
nd

iç
õe

s 
pa

ra
 q

ue
 o

 a
lu

no
 a

pr
en

da
)

Pr
o

p
o

st
as

 d
e 

at
iv

id
ad

e
(S

it
ua

çõ
es

 d
e 

en
si

no
 e

 a
pr

en
di

za
ge

m
 p

ar
a 

tr
ab

al
ha

r 
co

m
 o

s 
co

nt
eú

do
s)

33

- 
Es

cr
ita

 d
e 

te
xt

os
 a

 p
ar

tir
 d

e 
ou

tr
os

 t
ex

to
s 

co
nh

ec
id

os
: b

ilh
et

e 
de

 u
m

 p
er

so
na

ge
m

 
pa

ra
 o

ut
ro

, m
en

sa
ge

m
 d

e 
al

er
ta

 s
ob

re
 

pe
rig

os
 q

ue
 a

co
nt

ec
em

 n
as

 h
is

tó
ria

s,
 e

tc
.

O
bs

er
va

çã
o:

- 
É 

im
po

rt
an

te
 q

ue
 a

s 
ad

eq
ua

da
s 

co
nd

iç
õe

s 
de

 p
ro

du
çã

o 
do

s 
te

xt
os

 e
st

ej
am

 
se

m
pr

e 
ga

ra
nt

id
as

 –
 a

 e
xi

st
ên

ci
a 

de
 u

m
 

de
st

in
at

ár
io

 r
ea

l, 
do

m
ín

io
 r

az
oá

ve
l s

ob
re

 
o 

gê
ne

ro
 e

 o
 a

ss
un

to
, t

em
po

 s
uf

ic
ie

nt
e 

pa
ra

 e
sc

re
ve

r, 
po

ss
ib

ili
da

de
 d

e 
co

ns
ul

ta
r 

m
at

er
ia

is
 e

 p
es

so
as

, d
en

tr
e 

ou
tr

as
...

R
ev

is
ar

 t
ex

to
s 

co
le

ti
va

m
en

te
, c

o
m

 a
ju

d
a 

d
o

 p
ro

fe
ss

o
r.

Re
vi

sa
r 

te
xt

os
 c

ol
et

iv
am

en
te

, c
om

 a
ju

da
 d

o 
•	

pr
of

es
so

r. 
 

Re
vi

sã
o 

do
 t

ex
to

 d
ur

an
te

 e
 a

pó
s 

a 
•	

es
cr

ita
, c

on
si

de
ra

nd
o 

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
de

 
se

r 
co

m
pr

ee
ns

ív
el

 e
 c

oe
re

nt
e 

pa
ra

 o
 

de
st

in
at

ár
io

, b
us

ca
nd

o 
a 

m
el

ho
r 

qu
al

id
ad

e 
po

ss
ív

el
, t

en
do

 e
m

 c
on

ta
 o

s 
co

nh
ec

im
en

to
s 

di
sp

on
ív

ei
s 

no
 m

om
en

to
;

 D
is

po
ni

bi
lid

ad
e 

pa
ra

 s
ub

m
et

er
 à

 
•	

co
ns

id
er

aç
ão

 d
e 

al
gu

ns
 le

ito
re

s 
o 

qu
e 

se
 

es
cr

ev
eu

 o
u 

se
 e

st
á 

es
cr

ev
en

do
.

 A
tiv

id
ad

es
 s

eq
üe

nc
ia

da
s 

e 
pe

rm
an

en
te

s 
de

 
•	

pr
od

uç
ão

 d
e 

te
xt

o 
em

 q
ue

 s
ej

a 
ne

ce
ss

ár
io

 
re

vi
sa

r 
em

 d
ife

re
nt

es
 m

om
en

to
s 

da
 

pr
od

uç
ão

. 

O
bs

er
va

çã
o:

- 
A

pr
en

de
r 

a 
re

vi
sa

r 
te

xt
os

 é
 a

lg
o 

qu
e 

de
pe

nd
e 

nã
o 

só
 d

a 
an

ál
is

e 
de

 t
ex

to
s 

co
m

 
pr

ob
le

m
as

, m
as

 t
am

bé
m

 d
e 

te
xt

os
 b

em
 

es
cr

ito
s 

pa
ra

, n
a 

m
ed

id
a 

do
 p

os
sí

ve
l, 

‘a
pr

en
de

r 
pe

lo
 e

xe
m

pl
o’

. I
ss

o 
po

de
 s

er
 

fe
ito

 a
 p

ar
tir

 d
e 

at
iv

id
ad

es
 d

e 
ap

re
ci

aç
ão

 
de

 t
ex

to
s 

ou
 p

eq
ue

no
s 

tr
ec

ho
s 

be
m

 
es

cr
ito

s,
 p

ar
a 

an
al

is
ar

 a
 q

ua
lid

ad
e 

da
 

lin
gu

ag
em

, o
 e

st
ilo

 d
o 

au
to

r, 
o 

tip
o 

de
 

de
st

in
at

ár
io

, o
 p

ro
pó

si
to

 d
o 

te
xt

o,
 o

 t
em

a,
 

et
c.

O
bs

er
va

çã
o 

de
 c

om
o 

a 
•	

cr
ia

nç
a 

pr
oc

ed
e 

en
qu

an
to

 
re

al
iz

a 
at

iv
id

ad
es

 c
ot

id
ia

na
s 

de
 le

itu
ra

 p
ar

a 
re

vi
sa

r;

A
ná

lis
e 

do
 r

eg
is

tr
o 

da
s 

•	
an

ot
aç

õe
s 

so
br

e 
co

m
o 

a 
cr

ia
nç

a 
lê

 p
ar

a 
re

vi
sa

r 
em

 d
ife

re
nt

es
 s

itu
aç

õe
s 

co
tid

ia
na

s,
 c

om
pa

ra
nd

o-
as

 
pa

ra
 v

er
ifi

ca
r 

a 
ev

ol
uç

ão
;

A
tiv

id
ad

e 
de

 le
itu

ra
 (o

u 
•	

es
cu

ta
) d

e 
um

 t
ex

to
 c

om
 

pr
ob

le
m

as
 c

om
 a

 t
ar

ef
a 

de
 

in
di

ca
r 

as
 in

ad
eq

ua
çõ

es
 

ap
re

se
nt

ad
as

 n
o 

te
xt

o.

R
ef

er
ên

ci
as

 p
ar

a 
o

 1
º 

an
o

 d
o

 C
ic

lo
 1

 –
 L

ín
g

u
a 

Po
rt

u
g

u
es

a 
(c

o
n

ti
n

u
aç

ão
)





35

[ Parte 2 - Matemática ]

Objetivos para o 1º ano

Tomando-se como referência os propósitos do Ciclo Inicial e as orientações pedagógicas contidas 
neste Caderno e no Caderno 2, a expectativa é que, até o final do 1º ano, os alunos sejam capazes de:

• Explorar os números naturais em seus diferentes usos no contexto social (para quantificar, 
ordenar, codificar, medir), em situações-problema que envolvam a construção da seqüência 
numérica, procedimentos de contagens e medidas presentes em seu cotidiano; 

• Explorar as escritas numéricas, levantando hipóteses sobre elas, com base na observação de 
regularidades, utilizando-se da linguagem oral e de registros pessoais;

• Resolver situações-problema que envolvam comparar duas coleções do ponto de vista da 
quantidade de elementos, organizar uma coleção que deve ter tantos elementos quanto uma 
outra ou, ainda, organizar uma coleção que deve ter o dobro ou o triplo de elementos de 
outra;

• Resolver situações-problema que envolvam significados das operações - juntar, acrescentar, 
tirar, comparar, completar, repartir igualmente – por meio de estratégias e registros pessoais;

• Utilizar alguns procedimentos de cálculo mental como os relacionados a adicionar 1, tirar 1 e 
identificar diferentes adições com soma 10;

• Usar a calculadora como instrumento para produzir e analisar escritas numéricas; 
• Estabelecer pontos de referência para situar-se, posicionar-se e deslocar-se em espaços como 

a sala de aula e a escola;
• Perceber semelhanças e diferenças entre objetos considerando suas formas;
• Explorar procedimentos de comparação entre duas grandezas – como comprimento, massa, 

capacidade – fazendo uso de alguns instrumentos de medida;
• Utilizar informações sobre tempo e temperatura;
• Construir formas pessoais de registro para comunicar informações;
• Fazer a leitura de tabelas simples.
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caderno 1 – parte 2 - matemática

Objetivos para o 2º ano

Tomando-se como referência os propósitos do Ciclo Inicial e as orientações pedagógicas contidas 
neste Caderno e no Caderno 2, a expectativa é que, até o final do 2º ano, os alunos sejam capazes de:

• Construir o significado do número natural a partir de seus diferentes usos no contexto social, 
explorando situações-problema que envolvam contagens, medidas e códigos numéricos;

• Interpretar e produzir escritas numéricas, levantando hipóteses sobre elas, com base na obser-
vação de regularidades, utilizando-se da linguagem oral, de registros informais e da lingua-
gem matemática;

• Resolver situações-problema e construir, a partir delas, os significados das operações funda-
mentais, buscando reconhecer que uma mesma operação está relacionada a problemas dife-
rentes e que um mesmo problema pode ser resolvido pelo uso de diferentes operações; 

• Desenvolver procedimentos de cálculo – mental, escrito, exato, aproximado – pela observação de 
regularidades e de propriedades das operações e pela antecipação e verificação de resultados;

• Estabelecer pontos de referência para situar-se, posicionar-se e deslocar-se no espaço, bem 
como para identificar relações de posição entre objetos no espaço; interpretar e fornecer ins-
truções, usando terminologia adequada;

• Perceber semelhanças e diferenças entre objetos no espaço, identificando formas tridimensionais 
ou bidimensionais, em situações que envolvam descrições orais, construções e representações;

• Reconhecer grandezas mensuráveis – como comprimento, massa, capacidade – e elaborar 
estratégias pessoais de medida;

• Utilizar instrumentos de medida, usuais ou não, estimar resultados e expressá-los por meio de 
representações não necessariamente convencionais; 

• Utilizar informações sobre tempo e temperatura;
• Utilizar tabelas simples e gráficos de coluna para facilitar a leitura e interpretação de informa-

ções e construir formas pessoais de registro para comunicar informações coletadas.

Critérios de avaliação da aprendizagem 
no final do Ciclo Inicial 9

Tomando-se como referência os propósitos do Ciclo Inicial e as orientações pedagógicas contidas neste 
Caderno e no Caderno 2, a expectativa é que no final do 2º ano, os alunos sejam, no mínimo, capazes de:

9 Estes critérios são semelhantes aos que estão previstos nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática para o segundo ciclo do Ensino Fundamental, 
porém foram ajustados aos objetivos aqui apresentados.
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caderno 1 – orientações para o ensino de língua portuguesa e matemática no ciclo inicial

Ler e escrever, comparar e ordenar números, utilizando conhecimentos sobre a escrita 
posicional.

Espera-se que o aluno seja capaz de utilizar o número como um instrumento para representar e 
resolver situações quantitativas presentes no cotidiano, evidenciando a compreensão das regras do 
sistema de numeração decimal, nas atividades de leitura, escrita, comparação e ordenação. Assim, a 
expectativa é que ele utilize procedimentos para identificar e comparar quantidades, em função da 
ordem de grandeza envolvida, e que seja capaz de ordenar quantidades, localizar números em inter-
valos, numa seqüência numérica (o ‘limite’ da seqüência numérica é estabelecido em função do que 
for possível avançar, considerando-se as experiências numéricas da classe).

Resolver situações-problema que envolvem contagem e medida, significados das opera-
ções e seleção de procedimentos de cálculo.

Espera-se que o aluno resolva problemas apresentados em situações orais, textos ou representações 
matemáticas e utilize conhecimentos relacionados aos números e seus usos, às medidas, aos significa-
dos das operações, selecionando um procedimento de cálculo pessoal ou convencional e produzindo 
sua expressão gráfica. Ao finalizar esse ciclo, a expectativa é que o aluno tenha se apropriado de al-
guns dos diferentes significados das operações, especialmente da adição e da subtração, e que tenha 
algumas noções sobre os significados envolvidos na multiplicação e divisão – por isso, na avaliação, os 
problemas devem abordar os significados que já foram apropriados pelos alunos.

Medir, utilizando procedimentos pessoais, unidades de medida não-convencionais ou 
convencionais (dependendo da familiaridade) e instrumentos disponíveis e conhecidos.

Espera-se que o aluno saiba medir fazendo uso de unidades de medida não-convencionais, que 
sejam adequadas ao atributo que se quer medir. O conhecimento e uso de unidades e instrumentos 
convencionais não são essenciais até o final do primeiro ciclo e dependem da familiaridade que o alu-
no tem com esses elementos em situações do cotidiano. Outro aspecto a ser observado é a capacidade 
de realizar algumas estimativas de resultados de medições.

Localizar a posição de uma pessoa ou um objeto no espaço e identificar características 
nas formas dos objetos.

Espera-se que o aluno utilize elementos de posição como referência para situar-se e movimentar-se 
em espaços que lhe sejam familiares, assim como para definir a situação (posição, localização) de um 
objeto em um determinado espaço. É importante também verificar se ele é capaz de estabelecer seme-
lhanças e diferenças entre os objetos, pela observação de suas formas. A expressão dessas observações 
é feita por meio de diferentes representações - gráficas, orais, com materiais, etc.

Saber utilizar tabelas simples e gráficos de coluna para facilitar a leitura e interpreta-
ção de informações. 
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Espera-se que o aluno saiba ler e localizar dados apresentados em tabelas simples e também em 
gráficos de colunas, mesmo que ainda não faça uso de nomenclaturas. 

Objetivos, conteúdos e propostas de 
aprendizagem e de avaliação

Tal como no caso de Língua Portuguesa, nos quadros que se seguem estão transcritos os objetivos 
apresentados anteriormente e indicados os conteúdos principais e alguns tipos de atividade, com o 
propósito de contribuir com as escolas e com os professores para a organização do trabalho pedagó-
gico. Não estão relacionados todos os conteúdos e todas as atividades a serem propostas aos alunos, 
mas sim os ‘tipos’, como referências. 
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1. As sugestões contidas no Quadro são apenas uma referência - a decisão sobre os gêneros que serão 
priorizados cabe à equipe escolar. Além destes, é importante inserir outros gêneros, não só escritos, 
mas também orais, como debate, seminário, etc.

2. Neste Quadro, ‘Fala’ significa ‘Produção oral do texto’ (como reconto, por exemplo) e não conversa 
ou discussão ‘sobre’ o texto.

3. Textos como poemas, parlendas, quadrinhas, trovas, limeriques10, canções e adivinhas são prioritá-
rios para a alfabetização das crianças, pois podem se constituir em um importante referencial está-
vel para leitura, escuta, fala e escrita de textos. Por isso, a recomendação é que sejam trabalhados 
com regularidade, em atividades permanentes.

4. No caso de textos longos (como contos, lendas, mitos, etc.), quando há a indicação de leitura e 
escrita, não necessariamente será do texto inteiro: para as crianças que ainda não estiverem lendo 
com proficiência, pode-se propor a leitura e escrita de alguns trechos. Na Seqüência de Atividades 
1, contida no Caderno 2, há boas sugestões de como trabalhar um mesmo gênero textual com 
todas as crianças a partir de propostas diferenciadas, a depender do nível de conhecimento delas.

5. É importante considerar a necessidade de aprofundar o trabalho com alguns gêneros de texto a 
cada ano (a proposta é de que sejam três) e de organizar previamente seqüências de atividades 
para favorecer esse trabalho (algumas sugestões estão indicadas no Caderno 2). Os gêneros som-
breados em cinza são exemplos dos que podem ser tomados como predominantes para aprofun-
damento e isso significa que, durante um período, serão objeto de um trabalho freqüente – esses 
gêneros são os mesmos destacados nas Seqüências de Atividades sugeridas (Caderno 2). É 
fundamental que, após o trabalho de aprofundamento, esses mesmos textos continuem presentes 
no planejamento, mas diminuindo-se a freqüência com que são abordados. 

6. A atividade de escuta de histórias em quadrinhos, proposta no quadro como uma atividade prio-
ritária, só faz sentido quando as crianças têm em mãos um exemplar (mesmo que seja apenas 

10 Limeriques são poemas curtos, de cinco linhas, geralmente cômicos, com rimas nas últimas palavras do primeiro, segundo e quinto versos e nas últimas pala-
vras do terceiro e quarto versos, como este, abaixo, de Edward Lear, traduzido por José Paulo Paes:
“Havia uma moça cujo olho
tinha o tamanho de um repolho
Quando ela o arregalava,
todo mundo se espantava.
E dizia: ‘Nossa, que trambolho!”
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um por dupla) e acompanham a leitura feita pelo professor. Como nesse caso a história é muito 
apoiada nas imagens dos quadrinhos, não é possível compreender a leitura, pela escuta, sem poder 
observá-las. A sugestão é que, quando possível, a escola adquira um jogo de revistinhas iguais para 
o trabalho de leitura nas diferentes turmas do Ciclo Inicial: a história em quadrinhos é um gênero 
privilegiado na alfabetização porque favorece que as crianças antecipem o que pode estar escrito, 
mesmo quando não sabem ainda ler, por conta das imagens e da redundância no uso de certas 
palavras (nomes de personagens, expressões características da fala deles, etc.).

7. Enunciados de questões são as orientações escritas para a realização de atividades escolares, 
situações-problema e outras tarefas.

8. Tal como indicado anteriormente, os gêneros textuais predominantemente expositivos são 
aqueles que pretendem fazer compreender um assunto, apresentar um tema novo, expor um con-
ceito, onde o autor apresenta informações sobre um assunto que se supõe desconhecido ou pouco 
familiar aos leitores, com as explicações necessárias para favorecer o entendimento do que é trata-
do. Os textos que nos habituamos a chamar de textos teóricos e a maioria dos que estão nos livros 
didáticos de História, Geografia e Ciências são textos expositivos. Esta nota explicativa é um texto 
expositivo. Outros exemplos de gêneros textuais expositivos: verbete de enciclopédia, resumos de 
textos explicativos, resenhas ou relatos de experiência científica, etc. É muito importante que os alu-
nos tenham contato com todos eles e não apenas com os textos dos livros didáticos. A Seqüência 
de Atividades 5 (contida na Parte 2 do Caderno 2) reúne um conjunto de possibilidades de trabalho 
com esses gêneros. 

9. Em geral, a expectativa é de que os alunos tenham boa compreensão tanto dos enunciados  de 
questões quanto dos textos expositivos mas, contraditoriamente, não se faz um trabalho específico 
para que aprendam a compreendê-los.
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